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"[...] nada na análise original de Lyotard 
sobre as metanarrativas confinava-se à idéia 
de emancipação - que era apenas uma dos 
dois discursos modernos de legitimação que 
ele procurava delinear. A fábula pós-
moderna ainda seria uma grande narrativa 
mesmo se o tema lhe fosse estranho. Mas 
na verdade, claro que não o é." 
 
Perry Anderson (1939) historiador britânico e crítico 
do movimento pós-moderno, produziu obras relevantes 
para o assunto, como “As origens da pós-
modernidade”. 
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Resumo 
 
O objetivo desse trabalho é a compreensão de possíveis confluências e afinidades 
entre a pós-modernidade e a teoria neoliberal, embasando nossa pesquisa numa 
breve história do liberalismo e do neoliberalismo, assim como em autores clássicos 
pós-modernos, tendo em vista nossa escolha pelo método de revisão bibliográfica. 
Através da análise de artigos de autores da área do serviço social, buscamos 
também realizar um confronto crítico entre as teorias pós-modernas propriamente 
ditas e a crítica que se faz a elas no campo do Serviço Social.  
 
Palavras-chaves: Pós-modernidade / serviço social / neoliberalismo 
II 
 
Introdução 
 
O presente trabalho de conclusão de curso tem como finalidade estudar a 
ligação entre as teorias pós-modernas e as correntes neoliberais.  
Para atingir esse objetivo, utilizaremos o método de pesquisa de revisão 
bibliográfica, selecionando obras do liberalismo clássico, como A riqueza das 
Nações, de Adam Smith, e sobre o neoliberalismo contemporâneo, como O 
neoliberalismo: história e implicações, de David Harvey, perpassando a 
contextualização histórico-econômica dos séculos XIX e XX. Essa análise é feita no 
primeiro capítulo do trabalho. No segundo, selecionamos dois dos principais autores 
do movimento pós-moderno, a saber, Jean-François Lyotard e Jean Baudrillard, 
assimilando os conceitos que afirmam e confrontando com a teoria neoliberal. Por 
fim, no último capítulo, estudamos a da pós-modernidade no campo das ideias do 
Serviço Social. 
 Nosso trabalho buscou pensar de forma crítica a relação entre teorias pós-
modernas e serviço social. Com esse intuito, realizamos o trabalho em três 
movimentos analíticos. Inicialmente, oferecemos ao leitor um pouco do contexto 
econômico desde o século XIX, a fim de pensar a passagem do liberalismo ao 
neoliberalismo. Na etapa seguinte, buscamos delinear as principais teses pós-
modernas de Lyotard e Baudrillard. Na última parte, tentamos mostrar a ideia de que 
a análise e o conhecimento dessas teorias podem iluminar a pertinência, mas 
também os equívocos da crítica que se costuma fazer no serviço social às ideias 
centrais da pós-modernidade. É o caso das noções de fragmentação, jogos de 
linguagem, simulação e simulacro.     
 Por fim, pareceu-nos de suma importância ressaltar também a assimilação de 
nosso projeto profissional, como norteador para nosso exercício profissional de 
Assistente Social. Com isso, no decorrer do texto, examinaremos se há incoerências 
em assumir a teoria pós-moderna e neoliberal, com o exercício do Assistente Social.
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capítulo 1 
 
Do liberalismo clássico ao neoliberalismo 
 
1.1 Liberalismo, as grandes guerras e recessão de 1929 
 
É de grande importância compreendermos que, para se entender o 
significado do neoliberalismo e seus impactos, necessitamos recorrer ao liberalismo 
clássico, que ganhou força já na segunda metade século XIX, com Adam Smith, 
sobretudo a partir da publicação de A riqueza das nações, 1768. Mais precisamente, 
traçaremos um panorama histórico e apresentaremos sucintamente os conceitos 
basilares da teoria liberal clássica. Vale ressaltar que não vamos aprofundar o 
pensamento de Adam Smith, ou qualquer outro teórico liberal, mas exporemos – 
muito brevemente – a trajetória do liberalismo, que vai de Smith até o 
neoliberalismo, movimento econômico-político que, a partir dos anos 70, retoma em 
outras bases os princípios liberais. 
Adam Smith nasceu na cidade de Kirkcaldy em cinco de junho de 1723, na 
Escócia, e faleceu na cidade de Edimburgo, em dezessete de julho de 1790, onde 
durante seu percurso intelectual redigiu sua principal obra, intitulada “A riqueza das 
Nações”, assumindo uma postura liberal, criticando categoricamente a política de 
impostos mercantis e a intervenção estatal na regulação da economia. Apresenta 
também a metáfora da “mão invisível”. Sinteticamente, os interesses individuais, ou 
self-interests, são importantes para a regulação da economia, como o dono da 
padaria que vende o pão: ele tem interesse na venda para o lucro, assim como o 
comprador, no caso o cliente, que compra com a finalidade de sanar sua 
necessidade material básica de alimentação. Smtih afirma que, a partir desses 
interesses individuais, sinteticamente expostos, a economia se regularia. 
O liberalismo, portanto, tem como base o jogo das liberdades individuais entre 
produtores, compradores e vendedores. Daí o postulado liberal do laissez faire, 
laissez aller, laisser passer, ou seja, ‘deixa fazer, deixa ir, deixa passar’. Este 
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princípio liberal, baseado na harmonia natural dos indivíduos e seus interesses, 
constitui o fundamento daquilo que mais tarde será chamado de economia de 
mercado.  
Alguns intérpretes veem nesta teoria uma dimensão hedonista e utilitarista de 
uma filosofia , que pensa a busca da felicidade em um vi1és individualizado, ou seja, 
uma questão somente do indivíduo que busca aquilo que lhe é mais útil. E de fato, o 
próprio Smith escreve: 
não é da benevolência do açougueiro,  do fabricante de cerveja ou do 
padeiro que esperamos nosso jantar, mas da consideração que eles têm 
pelo seu próprio interesse. (Smith, 1996, p. 49) 
 
Smith critica severamente o mercantilismo, momento do capitalismo na 
Europa, no qual o principal objetivo era o máximo de acumulação de metais 
preciosos, e o Estado realizava intervenção direta, de cunho regulador e protetor, na 
economia. Era o caso do protecionismo alfandegário, que buscava estimular a 
indústria local e evitar que produtos importados adentrassem o país. Também era o 
caso da balança comercial favorável, outro artifício para que entrasse mais moedas 
no país, evitando evasão de divisas e deixando o país numa situação econômica 
mais saudável. Smith afirma que toda essa gerência estatal acima apresentada 
restringia o mercado e seu pleno funcionamento: 
A doutrina da liberdade natural de Adam Smith é dirigida, isto sim, 
contra as interferências da legislação e das práticas exclusivistas 
características do mercantilismo que, segundo ele, restringem a operação 
benéfica da lei natural na esfera das relações econômicas. É disso que a 
doutrina derivou seu apelo político e veio a constituir-se no fundamento 
teórico do programa dos estadistas livre-cambistas em todo o mundo que, 
no século seguinte, acabaria por reduzir a ruínas o ordenamento jurídico da 
antiga ordem econômica internacional. (Smith,1996, p.12) 
 Porém, o Estado não era totalmente dispensável para Smith. O poder 
estatal deve garantir a intervenção na questão monetária – emissão de papel-
moeda, uma vez que o setor privado não tem competência para tal incumbência: é 
preciso uma instância legítima, acima dos indivíduos, que forneça a garantia, o valor 
e a estabilidade da moeda. O Estado entra em jogo, assim, para garantir as leis 
econômicas do liberalismo, e também assegurar a propriedade privada e os direitos 
                                            
1
  Para mais, consultar John Stuart Mill, 2005, 47 p. 
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individuais e segurança externa. Importante pontuar que Smith jamais cunhou a 
necessidade do desaparecimento do Estado, ou uma sociedade anárquica, mas sim 
de sua mínima intervenção no mercado.  
 É evidente que, para os liberais, um determinado sistema econômico 
existe para sanar as necessidades dos indivíduos, as quais se refletem no consumo. 
Os mercadores, cientes disso, aproveitam dessa inevitabilidade de consumo para 
realizarem seus interesses de lucro. Mais uma vez, nesse sentido, é realizada a 
crítica, agora no âmbito da produção-consumo e monopólio de produção, ao que 
ocorria no mercantilismo, em que o interesse do produtor estava acima do interesse 
do consumidor, pois com as restrições aos produtos estrangeiros, o valor do produto 
sofria alterações e beneficiava diretamente o produtor, em detrimento do 
consumidor, que arcava com os custos elevados pelos adicionais ao valor de uma 
determinada mercadoria: 
O consumo é o único objetivo e propósito de toda a produção, ao passo que 
o interesse do produtor deve ser atendido somente na medida em que 
possa ser necessário para promover o interesse do consumidor. O princípio 
é tão óbvio que seria absurdo tentar demonstrá-lo. Ora, no sistema 
mercantil, o interesse do consumidor é quase constantemente sacrificado 
ao do produtor e, ao que parece, ele considera a produção, não o consumo, 
como fim e objetivo precípuos de toda atividade e comércio.  
Nas restrições à importação de todas as mercadorias estrangeiras que 
possam vir a competir com as de nossa própria produção ou manufatura, o 
interesse do consumidor interno é evidentemente sacrificado em favor do 
interesse do produtor. É totalmente em benefício deste último que o 
consumidor é obrigado a pagar o aumento de preço quase sempre 
provocado por esse monopólio. (Smith,1996, p. 174)  
 
 Finalmente o liberalismo, como discorrido nos parágrafos anteriores, 
pautava-se pela busca dos interesses individuais, alicerçados pela mínima 
intervenção do Estado e a quase completa liberdade ao mercado. Importante 
salientar que, para que haja legitimação das mercadorias que circulam no mercado é 
necessário que exista uma instância jurídico-política reconhecida por todos, que no 
caso é o Estado. É o poder dele que garante a emissão da moeda- meio de todas as 
trocas, e sobretudo das liberdades individuais, como o direito à propriedade privada 
e de segurança nacional. 
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 Esse ideário liberal, onde a liberdade dos atores econômicos fica 
jogada a sua própria sorte, culminou em seu próprio declínio. De forma contínua, e 
com a ajuda da própria ideologia liberal centrada na responsabilização do indivíduo, 
dotado de liberdades jurídicas e econômicas, mas sem direitos sociais, também com 
a explosão das grandes guerras mundiais, mais precisamente da primeira, a que se 
seguiu a depressão de 1929, e a ofensiva socialista que se espalhava pela Europa, 
o liberalismo viu-se em derrocada. Foi neste contexto que a teoria político-
econômica do britânico John Maynard Keynes foi vista como alternativa ao ideário 
liberal, sem romper com o capitalismo. 
 Em ordem cronológica, o processo de enfraquecimento do liberalismo 
iniciou-se a partir do século XIX, mais precisamente na Inglaterra, com as 
consequências inevitáveis da realização do próprio ideário liberal. No âmbito jurídico, 
a classe trabalhadora2 acumula derrotas, como em julgamentos da época, que 
demonstrava a visível inclinação do direito à burguesia. 
Em primeiro lugar, é evidente que o conjunto da legislação tem o 
objetivo de proteger os proprietários contra os despossuídos. As leis são 
necessárias exatamente porque existem os despossuídos e, mesmo que 
poucas leis o expressem diretamente - como, por exemplo, aquelas contra a 
vadiagem e aquelas que punem a falta de residência fixa, pelas quais o 
proletariado como tal é declarado fora-da-lei -, a hostilidade em face do 
proletariado está na base do ordenamento jurídico[...]. Quando um rico vai a 
tribunal, ou melhor, é convidado a ir a um tribunal, o juiz começa por 
lamentar os incômodos que está lhe causando, esforça-se por julgar o caso 
a seu favor e, se é obrigado a condená-lo, de novo lamenta-se infinitamente 
etc., e o resultado não passa de uma mera multa pecuniária, que o burguês 
paga, com enorme desprezo, colocando o dinheiro sobre a mesa antes de 
se retirar. Mas se é um pobre diabo a comparecer diante do juiz de paz, 
certamente ele já passou a noite anterior na cadeia com um punhado de 
outros detidos, considerado a priori um elemento perigoso e culpado, é 
severamente interpelado pelo juiz e sua defesa é desqualificada com um 
desdenhoso: já ouvimos essa história antes! e se lhe impõe uma multa 
pecuniária que se sabe que ele não pode pagar e, portanto, que deve 
resgatar através de meses de trabalho forçado E, tal como os juízes de paz, 
comporta-se a polícia. O burguês pode fazer o que quiser: diante dele, o 
policial é sempre cortês e atém-se estritamente à lei; o proletário, em 
compensação, é tratado com violência e brutalidade, sua pobreza atrai 
sobre ele a suspeição acerca de todos os delitos imagináveis e, ao mesmo 
tempo, torna-lhe inacessíveis os recursos legais contra o arbítrio dos que 
detêm o poder. Para o proletário não existem as garantias protetoras da lei; 
a polícia entra em sua casa sem nenhum mandado, prende-o e maltrata-
o[...] (Engels, 2008, p. 313) 
                                            
2
  Entendemos classe trabalhadora como despossuída dos meios de produção, a qual necessita vender 
sua força de trabalho para a classe burguesa, em troca de salário. Para mais, consultar MARX & ENGELS, 1998, 
40 p. 
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 Como se vê, o direito liberal era o direito da burguesia, portanto do 
produtor e do comerciante. Mas o proletariado não era desfavorecido apenas no 
campo do direito. Engels também relata as condições pífias de vida da classe 
trabalhadora na Inglaterra, no auge da revolução industrial e do sistema econômico 
liberal, a partir da análise da nova lei dos pobres, que extinguia todos os subsídios a 
eles, a única assistência social ficava por conta da acolhida em casas de trabalho 
(workhouses). Era um espaço que o trabalhador deveria procurar somente em última 
instância, quando suas forças laborais já estivessem suprimidas, e onde, entretanto, 
oferecia-se comida de péssima qualidade. Além disso, nesses espaços as famílias 
eram separadas: em uma ala, havia homens, em outra se encontravam as mulheres, 
e numa terceira os filhos, com encontros raros entre as três partes. Em sua ideação, 
a lei que regulamentava esses espaços previa alimentação sadia e tratamento 
humano, porém a materialização dessas casas de trabalho se deu de forma 
desastrosa, como os seguintes relatos afirmam: 
 
Na casa de trabalho de Bacton, no Suffolk, inquérito análogo foi 
realizado em janeiro de 1844; descobriu-se que contrataram como 
enfermeira uma débil mental que, nos cuidados com os doentes, praticava 
toda a sorte de extravagâncias; os doentes mais agitados eram amarrados 
à noite, com cordas nos leitos, para poupar aos enfermeiros a vigília noturna 
- um doente foi encontrado morto nessas condições, sob as cordas (Engels, 
2008, p. 320)  
 
 [...] 
 
Também em Londres, na casa de trabalho de Bethnal Green, uma 
mulher então grávida de seis meses ficou trancada, com um filho de menos 
de dois anos, na sala de recepção de 28 de fevereiro a 20 de março de 
1844, sem ser acolhida formalmente no estabelecimento; na sala não havia 
cama nem instalações para as necessidades fisiológicas; o marido foi 
trazido ao local e, quando pediu que liberassem a mulher, considerou-se 
uma insolência seu pedido e ele foi punido com 24 horas de prisão a pão e 
água.  
 
[...] 
 
Na casa de trabalho de Basford, durante uma inspeção em fevereiro 
de 1844, um funcionário constatou que os lençóis das camas não eram 
trocados havia 13 semanas; dentre as roupas usadas, as camisas não se 
trocavam senão a cada 4 semanas e as meias, entre 2 e 10 meses - tanto 
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que, dos 45 garotos internados, só 3 ainda tinham meias; as camisas 
estavam em farrapos. As camas estavam tomadas por insetos e pratos e 
talheres eram lavados nos vasos sanitários.  
 
[...] 
 
Na Casa dos Pobres do oeste de Londres havia um porteiro sifilítico 
que contagiou quatro jovens, sem que por isso tenha vindo a ser demitido. 
Um outro levara uma jovem surda-muda para seu quarto, mantivera-a ali 
por quatro dias e dormira com ela - também não foi despedido. (Engels, 
2008, p. 322) 
 
 Sob esse prisma do século XIX, notam-se as condições de pauperismo 
que a classe operária vivia na Inglaterra. Como forma de resistência, cresceram os 
delitos, acompanhados com a evolução da indústria, porém foi percebido que eram 
apenas expressões individuais e o poder da sociedade recaía sobre ele, sem 
produzir nenhum efeito de classe favorável. Também houve, no começo da 
revolução industrial, as séries de ataques contra as máquinas, uma vez que elas 
roubavam os empregos dos operários, mas como nos pontua Engels, essas 
manifestações eram de forma isoladas e quando esse processo finalizava, a 
sociedade castigava esse movimento dos operários, e as máquinas continuavam a 
se desenvolver. Era preciso que se pensasse em novas formas de oposição, luta e 
resistência. 
 Com o desenvolvimento da indústria, a aprovação da lei de liberdade 
de associação trouxe, agora, a questão do direito de se associar à classe 
trabalhadora, anteriormente proibida e apenas a burguesia e aristocracia 
desfrutavam dessa liberdade. O proletariado agora se associa, com o intuito de 
defesa dos seus próprios interesses, de forma organizada e coletiva, diferentemente 
dos episódios discorridos acima. 
 
Para tanto, foi relevante uma lei aprovada pelo velho Parlamento[...] 
que sancionou legalmente a oposição entre proletariado e burguesia, com 
esta elevada à categoria de classe dominante, uma tal lei jamais passaria 
na Câmara Alta. A lei em questão, aprovada em 1824, anulava todas as 
disposições precedentes que, até então, proibiam aos operários associar-se 
para a defesa de seus interesses. Os operários conquistaram assim um 
direito que, até esta data, era um privilégio reservado à aristocracia e à 
burguesia: a liberdade de associação. Anteriormente, existiram sociedades 
secretas entre os operários, mas sem a obtenção de resultados 
significativos. [...] Essas associações, que exigiam de seus membros 
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juramentos de fidelidade e de segredo, dispunham de registros atualizados, 
caixas e controles financeiros e tinham ramificações regionais; no entanto, a 
clandestinidade em que se moviam impedia seu desenvolvimento. (Engels, 
2008, p. 249) 
  
 O capitalismo, embora em sua essência haja a máxima de que a 
acumulação é intrínseca ao capital, diferentemente da escravatura e feudalismo, tem 
como marco a revolução industrial, acirrando a relação capital versus trabalho no 
século XIX, como vimos anteriormente na Inglaterra. A pauperizada classe 
trabalhadora é correlata das ações da burguesia (sobretudo inglesa) que se utiliza 
de mecanismos de acumulação, com a finalidade de concentrar riqueza e poder. 
 Contudo, o capitalismo, mesmo em consonância com a produção de 
miséria – como vemos nos relatos da vida dos operários da Inglaterra do século XIX 
– vivia momentos de acumulação e concentração de riqueza e poder, sem o receio 
de crise econômica, até mais ou menos os anos de 1920. O liberalismo guiava a 
Europa e os Estados Unidos da América. Todavia, a partir da metade da primeira 
guerra mundial e o pós-guerra, o capitalismo experimenta sua pior crise até o 
momento, senão a mais grave da história,3 culminando na amplamente conhecida: A 
grande recessão de 1929 ou a recessão de 29. Vale ressaltar que foi um processo, 
pontuado anteriormente, que se iniciou no pós-guerra, encontrou o ápice em 1929 e 
mudou os rumos do liberalismo. 
 Para compreendermos a grande recessão de 29, é necessário 
refletirmos, de forma sintética, sobre o papel da primeira guerra mundial, sob a ótica 
do inglês Eric Hobsbawm, historiador marxista de suma importância, que produziu 
obras de suma importância para entendermos esses processos. Nossa leitura estará 
alicerçada no clássico “A era dos Extremos”. 
 Em geral, Hobsbawm afirma que não houve primeira ou segunda 
guerra mundial, mas um conflito mundial de trinta e um anos. Detenhamo-nos na 
compreensão da primeira fase dessa guerra. 
                                            
3
  A crise do século XXI, em 2008- ou a crise do subprime, que culminou em grande taxa de desemprego 
nos EUA e na quebra de um dos maiores bancos no planeta: Lehman Brothers.  
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Anteriormente, o mundo apresentava grandes impérios, sendo eles alguns 
que participaram da primeira guerra mundial, como a Alemanha, Império Austro-
Húngaro e Império Turco-Otomano, que simbolizavam a Tríplice Aliança, contra a 
Tríplice Entente, formada por Estados Unidos da América (a entrada se deu a partir 
de 1917), Império Britânico, França e o Império Russo (até 1917, ano da revolução 
Russa). 
 
Não há espaço neste livro para discutir as origens da Primeira 
Guerra Mundial, que o autor tentou esboçar em A era dos impérios. Ela 
começou como uma guerra essencialmente europeia, entre a tríplice aliança 
de França, Grã-Bretanha e Rússia, de um lado, e as chamadas Potências 
Centrais, Alemanha e Áustria-Hungria, do outro, com a Sérvia e a Bélgica 
sendo imediatamente arrastadas para um dos lados devido ao ataque 
austríaco (que na verdade detonou a guerra) à primeira e o ataque alemão 
à segunda (como parte da estratégia de guerra da Alemanha). A Turquia e a 
Bulgária logo se juntaram às Potências Centrais, enquanto do outro lado a 
Tríplice Aliança se avolumava numa coalizão bastante grande. Subornada, 
a Itália também entrou; depois foi a vez da Grécia, da Romênia e (muito 
mais nominalmente) Portugal também. Mais objetivo, o Japão entrou quase 
de imediato, a fim de tomar posições alemãs no Oriente Médio e no Pacífico 
ocidental, mas não se interessou por nada fora de sua região, e mais 
importante os EUA entraram em 1917. Na verdade, sua intervenção seria 
decisiva (Hobsbawm, 1995, p. 32). 
  
 Enveredando no campo das causas4, o autor afirma que essa guerra foi 
pautada por metas ilimitadas, materializadas pela Alemanha, principalmente. Além 
de conquista política, o país aspirava posição marítima global, como a Grã-Bretanha 
possuía. As seguintes passagens expressam bem essa ideia: 
 
O motivo era que essa guerra, ao contrário das anteriores, 
tipicamente travadas em torno de objetivos específicos e limitados, travasse 
por metas ilimitadas. Na Era dos Impérios a política e a economia se haviam 
fundido. A rivalidade política internacional se modelava no crescimento e 
competição econômicos, mas o traço característico disso era precisamente 
não ter limites. As fronteiras naturais da Standard Oil, do Deutsche Bank ou 
da De Beers Diamond Corporation estavam no fim do universo, ou melhor, 
nos limites de sua capacidade de expansão (Hobsbawm, 1987, p. 318).  
 
Mais concretamente, para os dois principais oponentes, Alemanha e 
Grã-Bretanha, o céu tinha de ser o limite, pois a Alemanha queria uma 
política e posição marítima globais como as que então ocupava a Grã-
                                            
4  Dentre outros motivos, também estavam a morte de Francisco Ferdinando- 
arquiduque do império Austro-húngaro e sua esposa duquesa Sophie, em visita a Saravejo. Relatos 
apontam que o autor foi um jovem – Gavrilo Princip – pertencente ao grupo sérvio “Mão Negra”. A 
causa da morte foi decorrente da intervenção do império na região dos Bálcãs. 
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Bretanha, com o consequente relegamento de uma já declinante Grã-
Bretanha a um status inferior. Era uma questão de ou uma ou outra. Para a 
França, então e depois, os objetivos em jogo eram menos globais, mas 
igualmente urgentes: compensar sua crescente e aparentemente inevitável 
inferioridade demográfica e econômica frente à Alemanha. (Hobsbawm, 
1995, p. 37) 
 
  
Durante o boom da economia estadunidense, datada do final do século XIX e 
até o desenrolar da primeira guerra mundial, culminando na crise de 29, o país era o 
que mais exportava, e o segundo que mais importava, perdendo apenas para a Grã-
Bretanha, sendo o responsável maior pela economia em escala mundial. Durante a 
crise de 29, tanto a importação, como a exportação, caíram em 70%, e, por 
conseguinte, o comércio mundial sofreu uma perda de quase um terço, como nos 
mostra Hobsbawm:  
 
Em suma, não há explicação para a crise econômica mundial sem 
os EUA. Eles eram, afinal, tanto o primeiro país exportador do mundo na 
década de 1920 quanto, depois da Grã-Bretanha, o primeiro país 
importador. Importavam quase 40% de todas as exportações de matérias-
primas e alimentos dos quinze países mais comerciais, um fato que ajuda 
muito a explicar o desastroso impacto da Depressão nos produtores de 
trigo, algodão, açúcar, borracha, seda, cobre, estanho e café [...]. Pelo 
mesmo motivo, tornaram-se a principal vítima da Depressão. Se suas 
importações caíram em 70% entre 1929 e 1932, suas exportações caíram 
na mesma taxa. O comércio mundial teve uma queda de quase um terço 
entre 1929 e 1939, mas as exportações americanas despencaram para 
quase a metade. (Hobsbawm, 1995, p. 102) 
 
 
Dados também da questão energética e produção industrial nos mostram o 
quão grave foi a crise. Além disso, como não se produzia para estocar, seja 
alimentos ou matérias-primas, o preço fora drasticamente reduzido e como cita 
Hobsbawm, encontrou-se em queda livre.  
 
Como observaram os admiráveis especialistas da Liga das Nações, 
embora ninguém lhes desse muita atenção, uma dramática recessão da 
economia industrial norte-americana logo contaminou outro núcleo 
industrial, a Alemanha (Ohlin, 1931). A produção industrial americana caiu 
cerca de um terço entre 1929 e 1931, e a alemã mais ou menos o mesmo, 
mas essas são médias suavizadas. Dessa forma, nos EUA, a 
Westinghouse, grande empresa de eletricidade, perdeu dois terços de suas 
vendas entre 1929 e 1933, enquanto sua renda líquida caiu 75% em dois 
anos (Schatz, 1983, p. 60). Houve uma crise na produção básica, tanto de 
19 
 
alimentos como de matérias-primas, porque os preços, não mais mantidos 
pela formação de estoques como antes, entraram em queda livre. O preço 
do chá e do trigo caiu dois terços, o da seda bruta três quartos. Isso deixou 
prostrados - para citar apenas os nomes relacionados pela Liga das Nações 
em 1931 - Argentina, Austrália, países balcânicos, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Cuba, Egito, Equador, Finlândia, Hungria, Índia, Malásia 
britânica, México, Índias holandesas (atual Indonésia), Nova Zelândia, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela, cujo comércio internacional dependia 
em peso de uns poucos produtos primários. Em suma, tornou a Depressão 
global no sentido literal. (Hobsbawm, 1995, p. 48) 
 
Em meio a isso, o mundo liberal parecia apresentar seus últimos suspiros. Em 
meio a crises e convulsões, foi-se percebendo a necessidade de se investir no 
social, uma vez que a primazia é a economia e foi verificado que a questão social, 
produzida pelo capitalismo, tornou-se uma ameaça aos interesses da classe 
dominante.  
Numa única frase: a Grande Depressão destruiu o liberalismo 
econômico por meio século. Em 1932, a Grã-Bretanha, Canadá, toda a 
Escandinávia e os EUA abandonaram o padrão-ouro, sempre encarado 
como a base de trocas internacionais estáveis, e em 1936 haviam-se 
juntado a eles os fiéis apaixonados pelos lingotes, os belgas e holandeses, 
e finalmente até mesmo os franceses. Quase simbolicamente, a Grã-
Bretanha em 1931 abandonou o Livre Comércio, que fora tão fundamental 
para a identidade econômica britânica desde a década de 1840 quanto a 
Constituição americana para a identidade política dos EUA. A retirada 
britânica dos princípios de transações livres numa única economia mundial 
dramatiza a corrida geral para a auto-proteção na época. Mais 
especificamente, a Grande Depressão obrigou os governos ocidentais a dar 
às considerações sociais prioridade sobre as econômicas em suas políticas 
de Estado. Os perigos implícitos em não fazer isso- radicalização da 
esquerda e, como a Alemanha e outros países agora o provavam, da direita 
– eram demasiado ameaçadores. 
Assim, os governos não mais protegeram a agricultura 
simplesmente com tarifas contra a competição estrangeira, embora, onde o 
tinham feito antes, erguessem barreiras tarifárias ainda mais altas. Durante 
a Depressão, passaram a subsidia-la, assegurando preços agrícolas, 
comprando os excedentes ou pagando aos agricultores para não produzir, 
como nos EUA após 1933. (Hobsbawm, 1995, p. 99). 
 
1.2 A teoria Keynesiana 
Com o final da guerra, a reforma era, assim, de suma importância nesses 
países capitalistas de democracia liberal. O principal teórico e economista foi o 
britânico John Maynard Keynes (1883 – 1946). Ele postulou, em sua obra clássica, 
Teoria geral do emprego, do juro e da moeda, e durante suas produções 
intelectuais, a necessidade de um Estado interventor. Uma vez que houvesse o 
pleno emprego, com o poder Estatal garantindo, sempre que necessário, políticas 
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públicas, o assalariado teria condições de consumir em larga escala, aquecendo a 
economia.  
Hipoteticamente, em Keynes, se o Estado não garantisse Saúde, ou um 
sistema de proteção social eficiente, sua população teria de gastar com saúde 
privada, deixando de consumir outras mercadorias. Além disso, a propagação do 
socialismo se espalhava pelo leste europeu, e assim, tornava-se uma grande 
ameaça para a hegemonia liberal, e também a crescente onda de instaurações de 
regimes de direita ou de solidificações, aliás, fascistas e nazistas, como o caso da 
Alemanha5. Fica claro que, como resposta à queda livre do liberalismo, o socialismo 
se coloca como crítica radical ao sistema capitalista de modo de produção, 
enquanto, ainda afirmando o capitalismo e de combate ao sistema socialista, os 
regimes de direita – Alemanha e Itália, nazismo e fascismo – também são respostas 
ao liberalismo. Neste contexto, se considerarmos apenas o campo da direita, 
Keynes será a resposta mais racional à crise do capitalismo liberal. 
 Como dito anteriormente, o capital se viu em perigo, uma vez que, 
após o Exército Vermelho obter êxito sobre as tropas de Hitler, derrotando-a, a 
União Soviética, com o triunfo militar, esteve em posição favorável para a nova 
divisão geográfica, política e econômica no mundo. Era consumado que o leste 
europeu já era socialista, e que a dominação só crescera. O capitalismo necessitava 
produzir resposta frente à ofensiva socialista que tomava conta da Europa; e uma 
dessas resposta foi o keynesianismo, combinado com a produção fordista, que 
abordaremos em seguida. 
Era necessário que o capital, nos países avançados, assumisse um cunho 
mais “humanizado”, que fizesse frente à crise do liberalismo. Afora as respostas 
“irracionais” da extrema direita (nazismo e fascismo), a resposta político-econômica 
vem com os trabalhos de Keynes, que elaborou teorias que propiciaram 
mecanismos para o capitalismo driblar a crise de superprodução e, até certo ponto, 
de especulação financeira.  
                                            
5
  Vale ressaltar a grande importância que o tratado de Versalhes teve na solidificação no regime 
nazista, uma vez que Hitler o utilizou para exacerbar o espírito nacionalista do povo alemão, e que lutasse 
contra o mundo. Para mais, consultar Hobsbawm, 1995, 102 p. 
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 A teoria de Keynes propõe, de fato, um Estado interventor no campo 
econômico, sempre que necessário, regulando o mercado nacional e a forma de 
prestação de serviços. A proteção social, para o economista britânico, deve ser 
garantida pelo Estado, sempre que necessário. Com isso, posteriormente com os 
Welfare States, combinou-se a produção em série do Fordismo, que estocava e 
escoava em grande escala para o consumo da população, e a intervenção estatal 
sobretudo para garantir emprego, poder aquisitivo dos trabalhadores e, 
consequentemente, o consumo da grande quantidade de produtos derivados dos 
novos meios técnicos de produção. Esse período, sobretudo com o advento do 
keynesianismo, e anos depois com os Estados de Bem-estar Social combinado com 
o fordismo, ficou conhecida como os anos dourados para o capital. Aliaram-se 
ganhos trabalhistas à classe trabalhadora, com contornos à crise do capital e sua 
superação. O capitalismo se viu em face “humanizada” para os países que se 
encontravam com esse sistema político-econômico. E também serviu como resposta 
ao socialismo, que avançava. 
 
O Estado, através das políticas Keynesianas, ocupou todos os 
espaços da vida social para a organização da produção e do trabalho e 
para a ordenação da vida da população. Passou a regular os investimentos 
e a demanda, assumiu o controle do mercado nacional e a prestação de 
diversos serviços, subordinando todas as articulações produtivas e 
reproduzidas da sociedade. 
Combinado com o Fordismo, o Welfare State constituiu-se como 
uma série de políticas estatais e investimentos governamentais com o fim 
de cobrir riscos sociais como o desemprego, a velhice, a doença, etc. Criou-
se na estrutura do Estado uma série de serviços com a finalidade de 
garantir à população, em dimensões quase universais, condições 
adequadas de moradia, saúde, educação, formação profissional. Além do 
próprio aumento da média salarial nos países de capitalismo avançado, 
visando transformar a massa operária em massa de consumidores. O 
salário da fábrica era complementado pelo salário social através do leque 
de serviços públicos. Estes serviços, longe de terem caráter assistencial, de 
forma mais profunda, destinavam-se a ordenar a vida produtiva da 
sociedade. (Rocha, 2013, p. 20 a 21) 
 
 Negando o liberalismo em alguns aspectos, Keynes traz a importância 
do Estado intervir na economia, quando o mercado necessitar, para regular e manter 
as leis econômicas. Smith afirmava que o Estado deve cuidar apenas das questões 
monetárias, sobretudo da impressão da moeda, como já discorrido no início do texto, 
porém Keynes acrescenta a necessidade de cuidar das questões de juros, poupança 
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e emprego, e assim incentivar as iniciativas produção e consumo. O Estado se 
amplia. 
 
Em "Teoria geral do emprego, juros e da moeda”, obra de 1936, 
Keynes propôs um novo equilíbrio, que deveria se sustentar não sobre a 
"natural mão invisível", mas sobre um sistema que atribuísse ao Estado a 
condição de sujeito global da vida econômica. (Rocha, 2013, p. 30) 
 
  
 Outro ponto de suma importância que Keynes disserta, e do qual os 
neoliberais posteriormente se apropriarão, é o conceito de Macroeconomia. 
 Os liberais, equivocadamente, tomavam questões mais isoladas como 
polo de observação para tecer críticas, porém Keynes modifica o panorama e 
confecciona obras importantes de análises macroeconômicas6, como fonte de 
compreensão da economia como um todo, de uma dada sociedade. A economia é 
analisada como um todo, levando-se em conta os vários constituintes do universo 
econômico: moeda, emprego, consumo, produção, juros, poupança, reservas, 
qualificação da mão de obra etc. Assim, conforme explicitava a teoria clássica 
tradicional, a crise de desemprego é temporária e resulta em recusa por parte do 
produtor em oferecer vagas ou do trabalhador em vender sua força de trabalho. 
Keynes afirma que, de acordo com a produção e decisões de investimento, tanto no 
âmbito privado, como no estatal, esses fatores determinarão o emprego. Rejeitando 
por completo o caráter harmonioso universal, Keynes descarta a Lei de Say, isto é, a 
lei do equilíbrio entre oferta e demanda, com a ideia de que a oferta cria sua própria 
demanda. 
 
A doutrina clássica, por outro lado, que se resumia categoricamente 
na proposição de que “a Oferta cria a sua própria Demanda” e que continua 
subjacente em toda a teoria econômica ortodoxa, envolve uma hipótese 
especial a respeito da relação existente entre estas duas funções. [...] A 
teoria clássica supõe, em outras palavras, que o preço da demanda 
agregada (ou produto) sempre se ajusta ao preço da oferta agregada, de tal 
modo que, seja qual for o valor de N, o produto D adquire um valor igual ao 
do preço da oferta agregada Z que corresponde a N. Isto quer dizer que a 
demanda efetiva, em vez de ter um único valor de equilíbrio, comporta uma 
                                            
6
  Vale lembrar que, anteriormente, os liberais tinham foco em questões isoladas, com viés 
comportamental, ou de psicologia dos consumidores. Eram paradigmas do micro. 
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série infinita de valores, todos igualmente admissíveis, e que o volume de 
emprego é indeterminado, salvo na medida em que a desutilidade marginal 
do trabalho lhe fixe um limite superior. 
Se isso fosse verdade, a concorrência entre os empresários levaria 
sempre a um aumento do emprego, até o ponto em que a oferta agregada 
cessa de ser elástica, ou seja, um ponto a partir do qual um novo aumento 
no valor da demanda efetiva já não é acompanhado por um aumento da 
produção. Evidentemente, isto é o mesmo que o pleno emprego (Keynes, 
2012, p. 22 - 23). 
 
 
Após criticar a análise clássica do mercado de trabalho e a Lei de 
Say, Keynes argumenta que as decisões de produção determinam o nível 
de emprego, e que as expectativas de demanda no curto prazo determinam 
a decisão de produção. Em seguida, Keynes argumenta que a demanda 
corrente orienta as expectativas de curto prazo, e que a decisão de 
investimento determina a demanda corrente. Por fim, mostra como as 
expectativas de longo prazo determinam as decisões de investimento. 
Deste modo, as expectativas de longo prazo e de curto prazo determinam 
as decisões de investimento e de produção, que explicam o nível de 
emprego (Bielschowsky & Custódio, 2011, p. 1) 
 
 A crítica à economia clássica vem também acompanhada de uma 
contribuição: a macroeconomia. Observando mais de perto e dando qualidade à 
macroeconomia, o keynesianismo entende que é ela que estuda a composição do 
preço de uma dada mercadoria, analisa o produto interno bruto, compreende a 
questão de renda, os índices de desempregos, enfim, a microeconomia cumpre seu 
papel ao trazer, por exemplo, pontos do micro, como um comércio ou cooperativa, 
para alimentar a análise macro. Com Keynes, esse ramo da “ciência econômica” se 
concentrou em estudar as causas do desemprego, por conseguinte fez descobertas 
também no que tange à produção das mercadorias, que por sua vez depende da 
circulação e de renda, com implicações na poupança e nos juros. 
 Keynes, a partir de seus escritos, viu que, diferentemente dos 
economistas clássicos que cunhavam o desemprego como voluntário, esse 
indicador se dá porque a economia está funcionando abaixo de seu potencial, sendo 
necessário que se fizessem mais investimentos com dinheiro público. Era seu 
interesse garantir o pleno emprego, além da grande importância de haver cobertura 
de direitos à população que está ociosa, ou seja, um sistema de proteção social a 
eles, como seguro-desemprego e o Estado garantindo políticas sociais. Dessa 
forma, anos mais tarde, em países que adotaram o Estado de Bem-estar social 
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(Welfare States), o consumo seria mantido, mesmo com o trabalhador 
desempregado, aquecendo a economia e o capital prosperando. 
 
 1.3 O advento da neoliberalização 
 Durante o pós-guerra, até a antepenúltima década do século XIX, o 
capitalismo viveu seus anos dourados, com acumulações proporcionadas pelo 
sistema keynesianista-fordista. Porém, nos anos de 1970, a crise bate à porta do 
keynesianismo, com a agrura catastrófica do petróleo, que foi represália da OAPEC 
(Organização dos países árabes exportadores de petróleo) ao apoio dos Estados 
Unidos da América7 ao conflito de Yom Kipur8, aumentando o preço do barril, com 
uma variação astronômica de UR$ 1,8 para US$ 10. 
 Com isso, iniciaram-se duras críticas ao keynesianismo, uma vez que o 
petróleo subiu largamente e a inflação o acompanhou, causando problemas à 
indústria e, por conseguinte no preço dos bens de consumo, pano de fundo da 
década de 1970. Instaurou-se uma grave crise econômica e política. Assim, entram 
em cena propostas alternativas à acumulação formulada pelo Keynesianismo. 
Dentre uma das respostas, estão as críticas de Friedrich Hayek e da Escola de 
Chicago, chefiada pelo economista Milton Friendman e George Stigler. 
 No plano material, a neoliberalização encontrou duas vertentes para 
sua efetivação: a partir de golpes liderados pelas altas classes tradicionais – e 
também com o apoio dos Estados Unidos da América, nos países da América do Sul 
– como Chile e Argentina, e também de forma democrática, na Grã-Bretanha e no 
próprio Estados Unidos da América, respectivamente Margareth Hilda Thatcher e 
Ronald Wilson Reagan. 
 
                                            
7
  E claro, como no capitalismo, e nesse sistema keynesianista com o fordismo, era de suma importância 
a questão energética que o petróleo proporciona para continuar a produção em larga escala e escoar para o 
mercado consumidor. 
8
  Conflito que mobilizou países árabes contra Israel (Judaico). Os ataques foram no dia 06 de outubro 
de 1973, Dia do Perdão (Yom Kipur) no calendário Judaico. Lembrando que os Estados Unidos da América 
apoiaram Israel, e com isso o boicote dos países Árabes no preço do petróleo ao país do Tio Sam. 
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Como se instaurou a neoliberalização e quem o fez? A resposta em 
países como o Chile e a Argentina nos anos 1970 foi tão simples quanto 
rápida, brutal e segura: um golpe militar apoiados pelas classes altas 
tradicionais (assim como pelo governo norte-americano) seguido pela cruel 
repressão de todas as solidariedades criadas no âmbito dos movimentos 
trabalhistas e sociais urbanos que tanto ameaçaram seu poder. Mas a 
revolução neoliberal que se costuma atribuir a Thatcher e Reagan a partir 
de 1979 tinha de ser instaurada por meios democráticos. (Harvey, 2013, p. 
49) 
 
 Iniciando no continente americano, claro que ao sul, os Estados Unidos 
patrocinaram uma séria de golpes militares, com a finalidade da introdução do 
neoliberalismo nos países periféricos do capital – além de anos depois emprestar 
dinheiro a juros com condições de austeridade fiscal e da cartilha neoliberal. O 
exemplo do Chile é clássico em análises de historiadores e sociólogos, uma vez que 
abriu as portas ao neoliberalismo, de forma brutal e de movimento contrário ao 
socialdemocrata eleito pelo povo chileno: Salvador Allende Gossens. 
Allende é eleito em 1970, em época de efervescência mundial, como narra o 
presente trabalho. Na contramão, o socialista traz medidas que preocupam os 
Estados Unidos da América, como a nacionalização das minas de cobre, passando 
também para o controle estatal as minas de carvão e serviços de telefonia, além de 
realizar a reforma agrária, desapropriando extensões de terras improdutivas e 
entregando aos camponeses. Como pregava a socialdemocracia, era o socialismo 
por etapa. Allende queria construir o caminho ao socialismo. 
Essas medidas, como dito anteriormente, trouxe incômodo ao governo dos 
Estados Unidos. Com o apoio da CIA, do secretário de Estado Henry Kissinger e por 
corporações dos Estados Unidos, fora dado o golpe “no pequeno 11 de setembro”, 
como pontua Harvey, contra o governo de viés socialista de Salvador Allende. De 
forma geral, chefiado no Chile pelo ditador Augusto Pinochet, todas as formas de 
organização popular, sindicatos e movimentos sociais foram duramente reprimidos e 
o mercado, à neoliberal, foram desmontados.  
Vale dizer que a primeira experiência de neoliberalização ocorreu no 
Chile depois do golpe de Pinochet no “pequeno 11 de setembro” (quase 
exatamente trinta anos antes do dia em que Bremmer anunciou o regime a 
ser instalado no Iraque). O golpe contra o governo democraticamente eleito 
de Salvador Allende foi patrocinado por elites de negócios chilenas 
ameaçadas pela tendência de Allende para o socialismo. Foi apoiado por 
corporações dos Estados Unidos, pela CIA e pelo secretário de Estado 
Heny Kissinger. Reprimiu com violência todos os movimentos sociais e 
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organizações de esquerda e desmontou todas as formas de organização 
popular (como os centros comunitários dos bairros mais pobres). O mercado 
de trabalho foi “liberado” de restrições regulatórias ou institucionais (o poder 
sindical, por exemplo). (Harvey, 2013 p. 17) 
Era claro, senão óbvio, que o interesse dos ianques e das altas classes do 
Chile eram reparar a economia, com o intuito de recuperar as taxas de crescimento 
e de acumulação estritamente do capital. Para isso, um grupo de economistas, 
intitulado “The Chicago boys”, tinham como interesse de estudo e pesquisa as 
teorias neoliberais do professor da Universidade de Chicago, Milton Friedman. 
Então, o Chile, sob o comando ditatorial de Pinochet, convocou o grupo “The 
Chicago Boys” para ajudar a repensar a economia. Vale ressaltar que esses 
economistas haviam passado por um programa, pós-guerra fria, de neutralização de 
tendências da esquerda pelo globo, e que mais tarde teriam o predomínio na 
Universidade Católica de Santiago, no Chile. Com isso, Pinochet os levou e a 
primeira ação foi negociar empréstimos com o Fundo Monetário Internacional, com o 
intuito de trabalhar em parceria, mas seguindo os ditames da cartilha do FMI. 
Iniciaram desnacionalizando e privatizando os ativos públicos, recursos naturais, 
como extração de madeira, pesca, à exploração de forma privada e desregulada – 
com o lado policialesco de repressão a qualquer atividade contrária, além de 
privatizar a seguridade social e trazer de volta os investimentos externos, de capital 
estrangeiro. Todas essas medidas de austeridade duraram pouco. Após essa 
experiência, contatou-se que era necessária uma ação muito mais pragmática e 
menos ideológica. É importante ressaltar que essa experiência na periferia do 
capitalismo serviu de importantes dados para a posterior adoção do neoliberalismo, 
só que agora “testado”, na Grã-Bretanha com Thatcher e nos Estados Unidos com 
Reagan, nos anos 1980. Em outras palavras, o Chile serviu de laboratório para o 
neoliberalismo. Foi emblemático o afastamento de um keynesiano do governo 
chileno para a entrada de um neoliberal como Pinochet: 
 
No começo dos anos 1970, as elites dos negócios organizaram sua 
oposição a Allende através de um grupo chamado “Clube de Segunda-
Feira” e desenvolveram uma relação de trabalho com esses economistas, 
financiando seu trabalho através de institutos de pesquisa. Depois de o 
general Gustavo Leigh, rival de Pinochet para ocupar o poder, e 
keynesiano, ser afastado em 1975, Pinochet levou esses economistas para 
o governo [...] (Harvey, 2013, p. 18) 
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Após as experiências no território chileno, o neoliberalismo necessitava de 
respaldo democrático, nos países do capitalismo central. Veremos, a seguir, que foi 
o que aconteceu nos Estados Unidos da América e na Grã-Bretanha. 
Ronald Reagan, visto como a promessa de recuperar a economia dos 
Estados Unidos, é eleito em 1981 e posteriormente reeleito, com seu mandato 
garantido até 1988. Ficou conhecido por inúmeros ataques à classe trabalhadora, 
como cortes orçamentários, desregulamentação e nomear pessoas a favor da ação 
da indústria e contra a regulamentação do trabalho.  
A eleição de Reagan em 1980 foi apenas o primeiro passo no longo 
processo de consolidação da mudança política necessária ao apoio à virada 
de Volcker para o monetarismo e a prioridade que ele deu à luta contra a 
inflação. Como Edsall observou na época, as políticas de Reagan estavam 
centradas num “impulso generalizado de redução do alcance e do conteúdo 
da regulamentação federal da indústria, do ambiente, dos locais de trabalho, 
da assistência à saúde e da relação entre compradores e vendedores”. Os 
principais recursos usados foram os cortes orçamentários, a 
desregulamentação, e “a nomeação de pessoas contrárias à 
regulamentação e favoráveis à ação da indústria” [...]. (Harvey, 2013, p. 61) 
 Reagan também, seguindo a cartilha conservadora e neoliberal, 
beneficiou em grande escala as indústrias, muitas delas fugindo de taxações, além 
de diminuir o imposto para pessoa física em quase um quarto9, trazendo o poder de 
classe. Ademais, como Thatcher, Reagan não dialogava com sindicatos, e mostrava 
que não teriam vez nas discussões e decisões da cúpula estadunidense, provando 
essa ideologia com o desmonte da representação dos trabalhadores controladores 
de voo, em nível nacional.  
 Entretanto, além dos ataques materiais à classe trabalhadora, o 
neoliberalismo também utilizou o campo das ideias e a mídia – sobretudo o Wall 
Street Journal – como forma de legitimação e caminho neoliberal para o país. 
O ponto comum mais aceitável desses argumentos era a alegação 
de que a intervenção do governo era antes o problema do que a solução, e 
que “uma política monetária estável associada a radicais cortes de impostos 
nas faixas mais altas produziria uma economia saudável” ao manter os 
incentivos à atividade empreendedora [...] A imprensa especializada, com a 
grande liderança do Wall Street Journal, se apropriou dessas ideias e 
passou a defender abertamente a neoliberalização como a solução 
necessária para todos os males econômicos. Essas ideias passaram a ser 
voz corrente graças ao trabalho de autores prolíficos como George Gilder 
[...] e as escolas de negócios que então se instalaram em universidades 
prestigiosas como Stanford e Harvard, com generosos recursos de 
                                            
9
  Para mais, consultar Harvey, 2013, p. 62. 
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corporações e fundações, se tornaram centro da ortodoxia neoliberal [...] 
(Harvey, 2013, p. 64) 
  
Já na Grã-Bretanha, a história era diferente. No cenário político, o Partido 
Trabalhista foi criado com o apoio da massa trabalhadora, além dos principais 
setores da economia serem nacionalizados e a questão da habitação ser gerenciada 
diretamente pelo setor público, instaurando um verdadeiro Estado de Bem-estar 
Social, bem mais avançado do que nos Estados Unidos da América. Além disso, é 
importante salientar a presença do Partido Trabalhista nas decisões em âmbito 
municipais. Contava com forte solidariedade social, constituída a partir da luta de 
sindicatos.  
 
A situação política também apresentava radicais diferenças, dado 
que o Partido Trabalhista fora constituído em larga medida como 
instrumento do poder da classe trabalhadora, sob a vigilância de sindicatos 
fortes e por vezes bem militantes. Assim, desenvolveu-se naquele país uma 
estrutura de bem-estar social bem mais elaborada e abrangente do que se 
sonhou algum dia nos Estados Unidos. Os principais setores da economia 
(carvão, aço, montadoras de automóveis) foram nacionalizados, e grande 
parte do setor habitacional era gerido pelo setor público. Além disso, o 
Partido Trabalhista adquirira significativas parcelas de poder no âmbito da 
governança municipal [...]. As solidariedades sociais construídas pelo 
movimento sindical e a governança municipal tinham clara prioridade. 
(Harvey, 2013, p.65) 
 
 Porém, com a eleição de Thatcher, na Grã-Bretanha, esse cenário 
começa a mudar e o país passa a enfrentar grave crise, com direito a greves pelo 
país, piquetes de caminhoneiros, trens que não circulavam, dentre outras ações. A 
grande mídia inicia, então, uma forte ofensiva de apoio a então candidata da ala 
conservadora, Margareth Thatcher. Era factível que os meios de comunicação 
atacassem as organizações da classe trabalhadora e de quem mais estivesse 
atentando à ordem pública. 
Os trabalhadores do setor da saúde pararam, e a assistência 
médica teve de ser gravemente racionada. Coveiros em greve se recusaram 
a enterrar os mortos, e os motoristas de caminhão também pararam. Só 
responsáveis por lojas tinham o direito de permitir que caminhões que 
levavam “artigos essenciais” cruzassem os piquetes. A empresa férrea 
britânica publicou uma curta nota: “Hoje os trens não circulam” ... os 
sindicatos em greve pareciam prestes a parar o país inteiro. A corrente 
principal da mídia atacou com força total os sindicatos gananciosos e 
perturbadores da ordem pública, e o apoio público aos trabalhadores caiu 
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bastante. O governo trabalhista se desfez, e na eleição que se seguiu 
Margaret Thatcher obteve uma ponderável maioria, com um claro mandato 
emitido por seus apoiadores de classe média para restringir o poder sindical 
do funcionalismo público. (Harvey, 2013, p. 68) 
         
  Thatcher chega ao poder, apoiada por esses setores britânicos, como a 
salvação da classe dominante. Como nos Estados Unidos da América, com Reagan, 
o mandato se concentrou na revisão das relações de trabalho – leia-se 
desregulamentação e retrocessos aos direitos conquistados a duras penas pela 
classe trabalhadora – e forte luta contra a inflação. Thatcher, como primeira ação de 
governo, trouxe o monetarismo neoliberal e o rígido controle orçamentário ao país, 
além de fixar altas taxas de juros, por conseguinte elevados índices de desemprego, 
com isso enfraquecendo a organização da classe trabalhadora, principalmente a 
Central Sindical britânica. Alan Budd, o então conselheiro econômico da dama de 
ferro, aconselhou que, para se atacar a inflação, era necessário enxugar os gastos 
públicos, ou em outras palavras, cortar as verbas para as áreas sociais, culminando 
numa situação de desemprego que Marx denominou de “Exército industrial de 
reserva”: 
Thatcher colocou na ordem do dia o monetarismo e o rígido controle 
orçamentário. Altas taxas de juro se traduziram em altas taxas de 
desemprego [...] O poder de barganha do trabalho se enfraqueceu. Alan 
Budd, conselheiro econômico de Thatcher, mais tarde sugeriu que “as 
políticas dos anos 1980 de atacar a inflação estrangulando a economia e os 
gastos públicos eram uma estratégia encoberta para neutralizar os 
trabalhadores”. O país criou aquilo que Marx denominou “exército industrial 
de reserva”, observou Budd, de que resultaram o solapamento do poder 
trabalhista e o livre acesso dos capitalistas ao lucro fácil desde então 
(Harvey, 2013, p. 68 – 69) 
Outro fator amplamente conhecido e importante ficou por conta da ação 
semelhante que Reagan realizou nos Estados Unidos da América, com o boicote à 
greve do PATCO (Professional Air Traffic Controllers, sindicato dos controlares de 
voo), em 1981. Na Grã-Bretanha, Thatcher enfraqueceu a greve dos mineiros, com 
ações de reorganização da estrutura do trabalho e também anunciou o fechamento 
de minas. Embora a greve tenha durado quase um ano e teve ainda apoio público, 
os mineiros saíram derrotados. Mas, os ataques à classe trabalhadora não se 
reduziam ao evento dos mineiros. Thatcher abriu o Reino Unido à competição e aos 
investimentos externos, além de demolir boa parte da indústria britânica, como o 
desaparecimento da indústria de aço e os estaleiros. Também enfraqueceu a 
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indústria automobilística, tornando o país uma plataforma externa de fabricantes de 
automóveis japoneses, que recrutaram trabalhadores não sindicalizados, para se 
submeter à lógica japonesa de exploração, e por consequência, todas as medidas 
citadas tornou o Reino Unido um país onde os salários foram extremamente 
reduzidos e com trabalhadores obedientes10. 
 
Quando Thatcher deixou o governo, a atividade de greve caíra para 
um décimo de seu nível anterior. Ela erradicara a inflação, controlara o 
poder sindical, dominara a força de trabalho e, no processo, construíra para 
suas políticas o consentimento da classe média. (Harvey, 2013, p. 69) 
[...] 
A primeira-ministra forjou o consentimento mediante o cultivo de 
uma classe média que adorava os prazeres da casa própria, da propriedade 
privada em geral, do individualismo e da liberação de oportunidades de 
empreendimentos. (Harvey, 2013, p.71) 
 
Posteriormente aos dois mandatos pioneiros do neoliberalismo nos países de 
capitalismo central, só restava a Clinton e Blair continuar a cartilha da 
neoliberalização.  
De forma sintética, vemos que o neoliberalismo se configura no tripé 
desregulamentação, flexibilização e privatização, além de ser uma retomada do 
antigo liberalismo de Adam Smith, só que agora em novos trajes, particularmente 
sob o conceito fulcral do Estado máximo para a Economia, e o Estado mínimo para 
o social, em outras palavras, o Estado assume o papel de garantir aquele tripé ao 
mercado, realizando  pacotes de austeridade ao social. 
A desregulamentação fica por conta da quebra de leis econômicas, vistas 
como excesso de normas e políticas que, dentre outros fatores, colocariam em 
xeque a livre circulação do capital. Já a flexibilização entende-se como perda dos 
direitos da classe trabalhadora, como enfraquecimento dos sindicatos, além da 
intensificação dos contratos por tempo determinado, excluindo vínculos trabalhistas 
que garantiam maior proteção e estabilidade ao trabalhador. A flexibilização das leis 
trabalhistas representou, assim, a perda de conquistas históricas das classes 
trabalhadoras. Por fim, a privatização é um dos marcos neoliberais, uma vez que 
                                            
10
  Para mais informações, consultar Harvey, 2013, p. 69) 
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abre a economia ao capital externo e transfere a propriedade de empresas estatais a 
setores do capital privado, resultando na perda de estabilidade dos trabalhadores 
dessas empresas, como se submeter a quedas salariais e cortes no RH. 
Com essas mudanças no mundo do trabalho, sobretudo com a instauração do 
tripé já citado, e com a histórica queda do muro de Berlim, símbolo da derrocada do 
socialismo real, o neoliberalismo se fixa não somente como sucessor do 
keynesianismo, mas como a única tendência econômico-social no mundo.  Desde 
então, trazendo em sua essência a defesa intransigente à propriedade privada, aos 
direitos e liberdade (Jurídica) individual.  
De forma sintética, o neoliberalismo, através do tripé desregulamentação, 
privatização e flexibilização traz ao mundo uma alternativa a crise dos anos 1970. 
Com isso, há um enxugamento do Estado, que reflete em cortes orçamentários, no 
que tange ao social, em outras palavras, pacotes de austeridade, ferindo os 
investimentos em previdência, saúde, educação, transporte, além da combinação da 
desregulamentação dos mercados, ou seja, a livre circulação do capital pelos 
países, sem regulamentações do governo, ou quase nulas. Por fim, a entrega do 
patrimônio público aos interesses do capital, privatizando-o e eliminando as 
garantias aos trabalhadores, que antes eram asseguradas. Enfim, o neoliberalismo, 
que tem a essência no liberalismo de Adam Smith e David Ricardo, retorna ao 
cenário global, só que agora com algumas alterações, como a intervenção do 
Estado para garantir as leis econômicos neoliberais, ou em poucas palavras: Estado 
máximo para o mercado e Estado mínimo ao social. Ademais, o neoliberalismo 
contribui em larga escala para a questão da fragmentação da realidade, 
impulsionada pelos elementos do tripé neoliberal. 
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Capítulo 2 
 
Teorias pós-modernas: Lyotard e Baudrillard 
 
 
2.1 Modernidade e pós-modernidade 
 
Esse capítulo tem como objetivo compreendermos, de forma sintética, as 
teorias pós-modernas, sobretudo as dos filósofos franceses Jean-François Lyotard, 
particularmente A condição pós-moderna, e Jean Baudrillard, com o livro O sistema 
dos objetos. Contudo, justamente para entender a concepção pós-moderna, 
traremos antes da concepção geral de modernidade, para situar o leitor. Em seguida 
concentraremos nossa atenção nestes dois teóricos pós-modernos. 
A modernidade, em termos gerais, é uma visão de mundo, um movimento 
filosófico, um certo entendimento do ser, das coisas, da natureza, uma compreensão 
da realidade, alicerçada na racionalidade, no empirismo, e com a forte influência das 
ciências naturais. Mas ela também é um estilo de vida e uma organização social, 
baseados num determinado modo de produção econômico (particularmente o 
capitalismo).  
Datada de fins do século XIII e inícios do XIV, despontando claramente no 
Renascimento, ela marca o fim da era medieval, e encontra seu ápice na Revolução 
industrial. Rejeita todo o tipo de tradicionalismo, submete tudo ao exame crítico. 
Coloca em questão a importância da verdade absoluta como centro das discussões, 
criando grandes teorias para o entendimento de determinada disputa de ideias. 
Dessa forma, houve a formação de uma nova sociedade, fundadas nos valores 
modernos: a sociedade racionalizada e industrial. 
Alguns teóricos acreditam que todo esse movimento encontra seu 
esgotamento a partir de meados do século XX. Nasce, assim, a pós-modernidade ou 
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o esgotamento da modernidade, ou ainda hipermodernidade, movimento teorizado 
por alguns intelectuais, principalmente por Lyotard e Baudrillard.  
Essa abordagem afirma que a modernidade se encerrou e que se instaurou 
uma pós-modernidade, ou uma sociedade pós-industrial, com base que há uma 
nova totalidade social e que as metanarrativas (Lyotard), ou discursos totalizantes, 
aliados à ciência, à racionalização e a teoria moderna, não trouxeram a felicidade, 
como prometeu a modernidade, e que houve a substituição dessas narrativas à 
pluralidade dos jogos de linguagem, do universal ao local, ou seja, há uma clara 
tendência da fragmentação da realidade.  
Ademais, o saber produzido pela ciência, na pós-modernidade, não dá conta 
de explicar o todo, e o estatuto do saber precisa se transformar e se adequar ao 
micro. No processo produtivo, há fragmentação dos produtos, algo que os pós-
modernos explicam, afirmando que as mercadorias não são padronizadas ou 
rígidas, mas, ao contrário, os produtos apresentam características diversas, e assim 
despadroniza a produção, e o consumo por conseguinte. 
O salto tecnológico da informática, cujas origens remontam a estudos 
militares de eletrônica digital durante a Segunda Guerra Mundial nos EUA, mas que 
fica muito claro a partir dos anos 80, está alterando a base produtiva de nossa 
sociedade. A produção rígida mecânica entrou na era da da automação, do controle 
numérico e tornou-se flexível. Essa flexibilidade tornou possível despadronizar os 
produtos. Isso significa que em uma mesma linha de montagem pode-se produzir 
uma sequência contendo produtos com características distintas, a custos 
semelhantes aos que se teria se os produtos fossem padronizados.  
Abre-se então uma possibilidade tecnológica de despadronizar o 
consumo também. A técnica de segmentação de mercados  promovida pelo 
marketing ganha sustentação com essa nova tecnologia de produção. Em 
vez de ter o foco no produto e procurar um homem médio para consumi-lo, 
passa-se a ter o “foco no cliente” (segmentação do mercado até o nível de 
personalização, se possível) e a buscar fazer um produto que atenda a seus 
desejos, necessidades ou expectativas. (TASCHNER, 1999, p. 17) 
 
Alguns pós-modernos, como Baudrillard, afirmam que vivemos numa 
sociedade que as próprias imagens são objeto de consumo, e não somente o 
produto. Com o mundo Marketing, há uma grande difusão de estereótipos e 
necessidades criadas, que envolvem o social e os direciona a consumir determinado 
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produto, ou em outras palavras, determinada marca. Como em datas comemorativas 
– páscoa, natal, dia dos namorados etc. –, sabemos que há uma invenção com 
finalidade de lucro, tornando-se uma data comercial, mas, com o desenvolvimento 
das mídias, consumimos a imagem e nos curvamos ao consumo. Aqui, segundo 
Taschner, retomando Baudrillard, estamos no mundo dos simulacros: 
As simulações e os simulacra são, assim, outro componente desse 
quadro autoreprodutivo. A idéia de Baudrillard é que eles passam a dominar 
a ordem social na pós-modernidade, na medida em que os modelos 
precedem o real e passam a constituir a sociedade como uma hiper-
realidade. Os simulacra são representações ou cópias de eventos ou 
objetos. (TASCHNER, 1999, p. 13) 
 
 
 
2.2 Lyotard e o fim do discurso moderno  
 
Podemos agora expor melhor os conceitos basilares dos dois autores 
clássicos da pós-modernidade: Baudrillard, com O sistema dos objetos e À sombra 
das maiorias silenciosas e Lyotard, com A condição pós-moderna.  
 Inicialmente, é de suma importância pontuar que Lyotard se baseia na 
filosofia da linguagem de Ludwig Wittgenstein, filósofo austríaco, porém naturalizado 
britânico, que, na fase final de seu trabalho, teoriza sobre os “jogos de linguagem”.  
Segundo Wittgenstein, as palavras não são mortas ou naturais, mas sim 
construções sociais e culturais, ficando reféns de interpretações de determinados 
segmentos, mais no âmbito do micro, isto é, de contextos específicos. 
No que concerne à utilização da linguagem e sua fragilidade, observamos a 
criança como exemplo. Os pais, ao ouvirem a criança chorar, não sabem se ela está 
com fome, dor, ou alguma outra manifestação. Com o tempo, é passada a ela uma 
representação simbólica, como: Se estiver com fome, diga: “estou com fome”, se 
estiver com dor, afirme: “Estou com dor.” Dessa forma, codifica-se a manifestação, 
mas não se mantém fiel ao impulso natural. Ademais, para Wittgenstein, a 
convenção de uma determinada palavra para designar algo também é questionável. 
Se eu digo que a cor é roxa, e a outra pessoa diz que é lilás, utilizamos expressões 
diferentes, de acordo com a experiência de cada um, a um mesmo objeto, provando-
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se assim a fragilidade da linguagem. Como escreve Silva, citando passagens das 
Investigações filosóficas de Wittgenstein:  
 
[...] o homem aprende o significado dos nomes das sensações, por 
exemplo, da palavra "dor". "Esta é uma possibilidade; palavras são ligadas à 
expressão originária e natural da sensação, e colocadas no lugar dela. 
Assim um grito de uma criança que se machucou, é substituído 
posteriormente por expressões e frases. A criança aprende um novo 
comportamento perante a dor. “Assim, pois, você diz que a palavra “dor” 
significa, na verdade, o gritar”? - Ao contrário; a expressão verbal da dor 
substitui o grito e não o descreve [...] (Silva, 1997, p. 71) 
 
 O que Wittgenstein teoriza, portanto, é o problema da representação 
arbitrária das coisas e sentimentos. Como é, então, que as palavras se objetivam? 
Como é que elas exprimem significados? Somente por meio dos “jogos de 
linguagem” e, por isso mesmo, em contextos específicos, particulares. Mas o que é 
um jogo de linguagem? A ideia fica clara se lembrarmos primeiro o que é um jogo. E 
um jogo se define não só pelo alvo a ser atingido como também pelas regras que 
são empregadas para se atingir esse alvo. Usamos a linguagem porque temos 
intenção (“alvo”) de representar ou exprimir algo, de transmitir ou compartilhar 
significados através de sons, gestos e palavras ou faladas. Mas, diz Wittgenstein, só 
podemos fazer isso se compartilharmos as mesmas regras de uso da linguagem, a 
qual, portanto, só se efetiva no uso segundo as regras ou convenções. Estas, 
contudo, são criadas e estabelecidas em contextos específicos, nos quais os 
“falantes” devem conhecer as regras para poder jogar o jogo da linguagem. E 
quando isso ocorre, as palavras, sons e gestos perdem seu caráter intrinsecamente 
arbitrário e ganham objetividade para todos aqueles que participam do jogo, isto é, 
que conhecem e compartilham as regras. É assim que, na linguagem, as palavras 
substituem as coisas, o mundo, parecendo muitas vezes naturais, intrinsecamente 
objetivas, quando na verdade só ganham objetividade no jogo e no contexto.        
Jean François Lyotard concorda com essa ideia. Para ele, são os jogos de 
linguagem que objetivam o conhecimento na sociedade dita pós-moderna, tendo em 
vista o ecletismo cultural e sua importância micro nessa fase da sociedade. Em 
poucas palavras, cria-se um novo vínculo social ancorado nos jogos de linguagem, 
negando o burocratismo moderno e redutor dos significados. 
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Por outro lado, numa sociedade em que a componente 
comunicacional torna-se cada dia mais evidente, simultaneamente como 
realidade e como problema [...] é certo que o aspecto da linguagem 
(langagier) adquire uma nova importância, que seria superficial a reduzir à 
alternativa tradicional da palavra manipuladora ou da transmissão unilateral 
da mensagem, por um lado, ou da livre expressão ou do diálogo, por outro 
lado (Lyotard, 2013, p. 29). 
 
 Lyotard, em A condição pós-moderna, considera que, de um lado, não 
podemos mais nos apoiar nos grandes relatos sobre a vida moderna; de outro lado, 
justamente a perda do papel dos grandes relatos nos passa a ideia de uma 
dissolução do vínculo social, e, com isso, o coletivo não seria mais representante, 
mas sim o fragmento, o átomo, como o autor afirma nesta passagem: 
 
Desta decomposição dos grandes Relatos, que analisaremos mais 
adiante, segue-se o que alguns analisam como a dissolução do vínculo 
social e a passagem das coletividades sociais ao estado de uma massa 
composta de átomos. Isto não é relevante, é um caminho que nos parece 
obscurecido pela representação paradisíaca de uma sociedade “orgânica” 
perdida. (Lyotad, 2013, p.28 ) 
 
Em poucas palavras, para Lyotard a “Pós-modernidade” significa a 
incredulidade em relação ao que ele chamou de metarrelatos11. Com isso, o autor 
também traz a problemática do “estatuto atual do saber científico” na era 
informacional. Nessa condição, o saber é dirigido e depende do autor que enuncia e 
o que ele considera como importante passar ao público, em outras palavras, há uma 
tendência de tomar partido de acordo com o interesse do enunciador. 
 
Examinando-se o estatuto atual do saber científico, constata-se que 
enquanto este último parece mais subordinado do que nunca às potências 
e, correndo até mesmo o risco, com as novas tecnologias, de tornar-se um 
dos principais elementos de seus conflitos, a questão da dupla legitimação 
está longe de se diluir e não pode deixar, por isso, de ser considerada com 
mais cuidado. Pois ela se apresenta em sua forma mais completa, a da 
reversão, que vem evidenciar serem saber e poder as duas faces de uma 
mesma questão: quem decide o que é saber, e quem sabe o que convém 
decidir? O problema do saber na idade da informática é mais do que nunca 
o problema do governo (Lyotard, 2013, p. 14). 
 
                                            
11
  Para mais informações, consultar Lyotard, 2013, p. XVI. 
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 No campo da ciência pós-moderna, a legitimação tem como base a 
paralogia, diferença e imprevisibilidade. De forma geral, o discurso científico pós-
moderno só vai se materializar através do pequeno relato, do dissenso, alicerçados 
em negar os grandes relatos e afirmando a importância de desenvolver o ecletismo 
dos jogos de linguagem. 
 
Convenhamos que os dados do problema da legitimação do saber, 
estejam hoje suficientemente desembaraçados para o nosso propósito. O 
recurso aos grandes relatos está excluído; não seria o caso, portanto, de 
recorrer nem à dialética do Espírito nem mesmo à emancipação da 
humanidade para a validação do discurso científico pós-moderno. Mas, 
como vimos, o “pequeno relato” continua a ser a forma por excelência 
usada pela invenção imaginativa, e antes de tudo pela ciência. Por outro 
lado, o princípio do consenso como critério de validação também parece 
insuficiente (Lyotard, 2013, p. 111). 
 
 Enfim, os jogos de linguagem trazem um novo status à sociedade pós-
moderna, segundo Lyotard. Com eles, há a dissolução do coletivo, ficando sujeito a 
um determinado grupo e seu descolamento da totalidade, como o cidadão que mora 
na Inglaterra, mas somente se intitula de punk e tem seu jogo de linguagem com 
seus pares. Em outras palavras, não há uma meta-linguagem, mas fragmentos de 
identificação. 
 
As principais conseqüências da deslegitimação dos ‘metarrelatos’ 
indicadas por Lyotard, são: a ciência não pode mais legitimar a si mesma e 
nem a outros jogos de linguagem; a disseminação dos jogos de linguagem 
dissolve o sujeito e torna a linguagem o vínculo social; o fracasso do 
dispositivo filosófico especulativo moderno como discurso de legitimação e 
sustentação do projeto emancipatório; a transformação dos sábios em 
cientistas com um saber fragmentário; a Filosofia especulativa humanista 
assume o estudo da lógica ou da história das idéias; o surgimento de um 
pessimismo generalizado, pois ninguém domina todos os jogos de 
linguagem e não há uma meta-língua universal; a superação do pessimismo 
positivista por Wittgenstein, investigando os jogos de linguagem em uma 
nova perspectiva de legitimação diferente do desempenho, característica do 
mundo pós-moderno onde não há mais nostalgia com o fim dos 
‘metarrelatos’ e nem a crença no futuro como barbárie[...] (Marinho, 2008, p. 
14) 
 
 
2.3 Baudrillard: massas, simulacros e o fim da verdade objetiva 
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Por seu turno, Jean Baudrillard teoriza sobre o conceito de massa, 
qualificando-a como flutuante, fluída e irredutível a qualquer prática de teoria 
tradicional, que a sociologia não pode descrever. Ademais, “classe social”, “poder”, 
como outros conceitos da modernidade são exemplos de noções confusas, típicas 
das ciências legítimas. 
 
Baudrillard começa o livro À sombra das maiorias silenciosas 
aventando para a idéia de que a concepção clássica de social e de todos os 
seus conceitos derivativos foi substituída por uma realidade confusa, 
esponjosa, aderente e autoanulante denominada “massa”. As concepções 
que a sociologia entronizou durante seu alvorecer no século XIX, tais como 
solidariedade, classes sociais, história como devir necessário e teleológico, 
modos de produção e forças produtivas foram esvaziadas de sentido num 
mundo governado anarquicamente por algo próprio da modernidade 
intitulado por “massa”. Ironicamente, Baudrillard afirma que a força que esta 
massa possui dá-se justamente no seu silêncio. O grande mérito do autor 
em tentar tornar “concreto” as abstrações que o social está imerso dá-se por 
conta de uma sintomatologia referente mesmo do mundo moderno que 
assolou previsões quais sejam positivistas e/ou marxianas na concepção da 
História enquanto luta de classe e/ou uma solidariedade entre partes cujo 
cimento dar-se-ia pela prevalência da obediência de leis morais 
racionalizadas. A massa seria, numa representação imaginária, a flutuação 
(Silva, 2000, p.1 a 2) 
 
 Prosseguindo, Baudrillard enfatiza que, seguindo a lógica de que a 
massa não pode ser atribuída ou nomeada, há um contraponto e uma crítica ao 
marxismo, que a tratava como classe trabalhadora ou classes trabalhadoras. Para o 
autor, fazendo referências à física, a massa é composta por átomos no vácuo, sendo 
assim, ausente de sentido e não havendo alienação dentro dela. 
 
Querer especificar o termo massa é justamente um contra-senso - é 
procurar um sentido no que não o tem. Diz-se: “a massa de trabalhadores”. 
Mas a massa nunca é a de trabalhadores, nem de qualquer outro sujeito ou 
objeto social.  As “massas camponesas” de outrora não eram exatamente 
massas: só se comportam como massa aqueles que estão liberados de 
suas obrigações simbólicas, “anulados” (presos nas infinitas “redes”) e 
destinados a serem apenas o inumerável terminal dos mesmos modelos, 
que não chegam a integrá-los e que finalmente só os apresentam como 
resíduos estatísticos. A massa é sem atributo, sem predicado, sem 
qualidade, sem referência. Aí está sua definição, ou sua indefinição radical. 
Ela não tem “realidade” sociológica. Ela não tem nada a ver com alguma 
população real, com algum corpo, com algum agregado social específico. 
Qualquer tentativa de qualificá-la é somente um esforço para transferi-Ia 
para a sociologia e arrancá-la dessa indistinção que não é sequer a da 
equivalência (soma ilimitada de indivíduos equivalentes: 1 + 1 + 1 + 1 – tal é 
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a definição sociológica), mas a do neutro, isto é, nem um nem outro (ne-
uter) [...] 
É o que nela produz a impossibilidade de circulação de sentido: na 
massa ele se dispersa instantaneamente, como os átomos no vácuo. É 
também o que produz a impossibilidade, para a massa, de ser alienada, 
visto que nela nem um nem o outro existem mais. (Baudrillard, 1985, p. 3 a 
4) 
 
 
 A simulação e o simulacro são outros dois conceitos importantes para 
Baudrillard. Descritos no começo da obra, eles marcam a diferença fulcral entre 
dissimular e fingir. Segundo Baudrillard: 
 
[…] dissimular é fingir o que não tem. Simular é fingir ter o que se 
tem. O primeiro refere-se a uma presença, o segundo a uma ausência. Mas, 
é mais complicado, pois simular não é fingir (BAUDRILLARD, 1981, p. 9).  
 
Portanto, quem finge ou dissimula mantém o princípio da realidade íntegro, já 
quem simula coloca no centro da discussão a diferença entre verdadeiro e falso. 
Ademais, Baudrillard problematiza com o exemplo do médico alienista, ou 
psiquiatras, que concentram uma série de sucessões de fatos para localizar o 
transtorno mental e que o simulador ignora. Essa rotina, aponta o autor, serve 
apenas para salvar o princípio da verdade e não levar em conta a interrogação que 
traz a simulação. Conforme Baudrillard, no mesmo livro: “ou seja, a verdade, a 
referência, a causa objectiva deixaram de existir”. 
 Baudrillard afirma que a simulação é a estratégia do real, ou de uma 
nova realidade e da hiper-realidade. Ele exemplifica, afirmando que, quando o real já 
não é tão real, a nostalgia assume o sentido. Quando chegamos a esse estágio, a 
verdade, o real, a substância desaparece. Inicia-se a produção do real e do 
referencial  
A hiper-realidade, conceito que Baudrillard discute em suas obras, em poucas 
palavras, é uma simulação da realidade. No âmbito do consumo, a propaganda cria 
uma imagem de um determinado produto, com a finalidade de consumo. Essa 
imagem cria vida em concomitância com a realidade, simulando um status do 
produto. Com isso, ele afirma que consumimos, não pela sua utilidade somente, mas 
40 
 
pela simulação. Há um problema dessa ordem da semiótica, porque os signos foram 
esvaziados, dando lugar à representação que a simulação traz. O carro do ano, só é 
o carro do ano, porque, como um espelho, traz uma simulação de sua imagem, que 
transcende o real, cria um novo mundo, mas não deixa de ser falso. O simulacro não 
é falso. Ele é real, mas vai além da realidade, simulando-a. Por isso ele constitui o 
que Baudrillard chama de hiper-realidade. 
Com o que expusemos acima, podemos agora compreender as relações 
entre estas noções ou concepções pós-modernas e o ideário neoliberal 
contemporâneo, a fim de verificar se fazem sentido as críticas dos teóricos do 
serviço social às teorias pós-modernas. Faremos essa análise no próximo e último 
capítulo. 
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capítulo 3 
 
Serviço Social e a crítica à pós-modernidade 
 
3.1 A visão crítica do serviço social  
 
Esse capítulo, último do presente trabalho de conclusão de curso, verificará 
se as críticas dos teóricos de Serviço Social às concepções pós-modernas são 
pertinentes. Para atingirmos esse objetivo, selecionamos dois artigos, de autores do 
campo do Serviço Social, que discorrem sobre essa problemática, e 
confrontaremos com as análises feitas nos capítulos anteriores. 
 Inicialmente, analisaremos o artigo da Assistente Social Cristiane Lessa dos 
Santos, intitulado Reflexões sobre a modernidade, pós-modernidade e políticas 
sociais, confeccionado para a III Jornada Internacional de Políticas Públicas. O texto 
objetiva explicar o significado da pós-modernidade, a forma com que ela viabilizou o 
advento do neoliberalismo, e por fim os rebatimentos nas políticas sociais, utilizando 
a metodologia de revisão bibliográfica. 
A autora inicia o texto explicitando o que já discorremos no capítulo anterior: a 
modernidade alcança seu auge no iluminismo, com os preceitos da razão e da 
ciência, trazendo importantes conceitos, ainda não explorados por nós, sobre 
universalidade, individualidade e autonomia. 
A Universalidade engloba todos os homens, independente de 
nacionalidade, cultura, sexo ou etnia. A Individualidade considera o homem 
como um ser concreto, e não integrante exclusivo de uma coletividade. O 
pilar da Autonomia entende que os homens são indivíduos que pensam por 
si mesmos [...] pressupõe um indivíduo com autonomia política (participativo 
nas ações políticas); com autonomia econômica (dominando os meios de 
produção), e, por fim, com autonomia intelectual (apto a pensar sem a tutela 
da religião). (Santos, 2007, p. 2) 
 
 Prossegue o texto com o laissez-faire da economia norte-americana, 
que se manteve até o primeiro pós-guerra, culminando no processo que 
desencadeou a crise de 1929, afundando sua economia, e ameaçando o Globo em 
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direção ao caos. Adotando a razão do liberalismo, o mercado se auto-regulava, 
superando naturalmente as crises, como pregava essa corrente econômica, porém a 
mão invisível não surtiu efeito, e combinado ao crescimento operário, com a 
revolução socialista e suas conquistas territoriais, os países de capitalismo 
desenvolvido reconheceram o direito da cidadania política e social. Criou o terreno e 
atmosfera para o ideário keynesianista adentrar o cenário e ser uma resposta – 
como pontuamos, a mais racional do capital naquele momento – para enfrentar a 
crise, ou como a autora pontua: “anti-crise”. 
Estado torna-se regulador com a função de reestabelecer o 
equilíbrio econômico. Assim, o sistema produtivo fordista (produção e 
consumo em massa), se agrega ao keynesianismo para engendrar 
alternativas para a crise, a partir da junção do sistema produtivo com a 
intervenção do Estado na economia. Orientados pela produção em massa e 
para o consumo das massas. (Santos, 2007, p.4) 
 
Entretanto, a partir dos anos 1960, o capitalismo inicia mais uma crise – com 
seu desfecho nos anos 1970, com redução das taxas de crescimento e a drástica 
redução de postos de trabalho, e por conseguinte a contração dos empregos, assim 
os Estados de Bem estar Social iniciaram uma derrocada. 
 Culturalmente, a autora afirma, citando o teórico marxista Frederic 
Jameson, que há um movimento de contracultura expresso na literatura e filosofia. 
Entende que um período de conquista da “autoconsciência dos povos oprimidos”, 
nascendo novos “sujeitos da história”, constituiu assim as ‘identidades’ coletivas, 
como: identidade do negro, da mulher, idoso etc, fatiando em segmentos sociais, ou 
dando lugar ao movimento de minorias sociais. 
 Com essa efervescência social, constitui-se um movimento de 
questionamento à Modernidade, e com isso, a pós-modernidade oferece respostas, 
com o imperativo do particular substituir a Universalidade. Aliado a isso, nos anos 
1970, também se questiona o excesso de direitos da classe trabalhadora, típico do 
projeto neoliberal, em concomitância com a reestruturação produtiva, alicerçado na 
tecnologia. Finalizando o artigo, a seguinte citação traz à crítica à pós-modernidade, 
pela autora: 
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Pós-Modernidade possui entre suas principais metas, a 
disseminação de uma onda de aversão às idéias universalistas modernas, 
transformando-as em particularismos, que se materializam nas chamadas 
“identidades coletivas”, a exemplo da identidade do negro, da mulher, do 
idoso, etc., direcionando as políticas sociais a estes “novos sujeitos sociais”. 
Os objetivos destes “novos sujeitos sociais”, por sua vez, fortalecem e 
atestam a ausência de organização e/ou articulação de uma alternativa à 
ordem burguesa, posto que eliminam o caráter da luta coletiva. (Santos, 
2007, p. 2) 
  
O segundo artigo, sobre o qual nos debruçaremos para a nossa análise, é 
fruto do III Simpósio mineiro de Assistentes Sociais, com o título de Serviço Social e 
sua função social em tempos de crise: seus desafios frente à realização do 
conservadorismo pós-moderno, da assistente social e mestranda Adriana Pereira 
Bento. 
O texto, já em seu título, qualifica de “conservadorismo” a pós-modernidade. 
Sinteticamente, discute o processo de formação profissional, de forma a 
compreender o significado social do Serviço Social na ordem do capital. Dessa 
forma, traça estratégias e resistências perante a reatualização do conservadorismo 
contemporâneo, que colocaria em risco os valores defendidos por nosso projeto 
ético-político, código de ética e a lei de regulamentação da profissão. 
 A autora utiliza duas teses para explicar a profissão. Inicialmente, faz 
uma discussão da tese endogenista, que tem seu auge com os autores Herman 
Kruse, Ezequiel Ander-Egg, Balbina Ottoni Vieira, Ana Augusta de Almeida, Gisele 
Konopka, dentre outros, que pensavam a construção do significado social da 
profissão, a partir de bases teóricas frágeis, fundamentação eclética e com 
entendimento equivocado do espaço do assistente social no lugar que ocupa na 
ordem do capital.  
 De forma a ilustrar o pensamento, a seguinte citação afirma o que 
discutimos acima. É importante ressaltar que essas teses foram formuladas em um 
determinado contexto histórico. 
 
O Serviço Social também modificou as suas atribuições no curso da 
história. Teve início com os atos de caridade, atribuição que é encarada, em 
apenas algumas sociedades, como o seu objetivo exclusivo ou principal. 
Hoje em dia, serve a todas as pessoas, independentemente de sua posição 
social ou econômica, e trabalha com grande variedade de problemas 
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individuais, de grupo e comunitários. Reconhecidamente, o seu objetivo 
comum é “ajudar o funcionamento social”. [...] Muitos esforços foram e estão 
sendo feitos para substituir suas fibras defeituosas. Esses esforços são 
feitos para melhorar o ambiente, assim como para ajudar o indivíduo. 
(Konopka, 1979, p. 37) 
 
 Já a segunda tese é a da perspectiva histórico-crítica, tendo como 
autores formuladores Marilda Iamamoto, Raul de Carvalho, José Paulo Netto, dentre 
outros, que discordam da primeira tese, compreendendo que o Estado toma para si, 
na passagem do capitalismo concorrencial para o monopolista, a resposta da 
questão social, mediante políticas sociais. Não há ajuda, como prática altruísta, mas 
é compreendido a partir do interesse do Estado em administrar as expressões da 
questão social, preservando o status quo da sociedade burguesa. 
 
Aí se estabelece uma das linhas divisórias entre a atividade 
assistencial voluntária, desencadeada por motivações puramente pessoais 
e idealistas, e a atividade profissional que se estabelece mediante uma 
relação contratual que regulamenta as condições de obtenção de meios de 
vida necessários à reprodução desse trabalhador especializado. (Iamamoto 
& Carvalho, 2006, p. 85) 
 
 A segunda tese entende o Serviço Social como histórico, contrapondo-
se à primeira tese, que via a profissão como evolução das formas de ajuda. A 
criticidade dessa tese vem ao encontro da totalidade, e não de fragmentos sociais, 
vendo o trabalhador assistente social como assalariado. 
 Após a explanação dessas duas teses, a autora adentra o item 
Materialização do projeto ético-político: Desafios frente à particularidade e 
singularidade dos sujeitos sociais a ele vinculados. Como anuncia o título, essa 
parte é dedicada a compreender os desafios postos ao assistente social para 
materialização do projeto ético-político, em sua atuação localizada historicamente na 
contemporaneidade. 
O item é aberto com o entendimento de que o homem é capaz de agir com 
consciência e liberdade, e assim cria alternativas de valor, escolhendo entre valores 
e os colocando em suas finalidades. Desse modo, é colocado o primeiro desafio, de 
ordem mundial, exposto abaixo: 
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Dessa forma, podemos analisar a profissão diante da crise de 
caráter mundial dado pela própria estrutura mundializada do capitalismo, 
cujo movimento de internacionalização é marcado pela concentração do 
capital e descentralização da produção [...], que no governo Lula e tendo 
continuidade no governo Dilma, apresenta como medida de enfrentamento 
ao neoliberalismo o crescimento econômico mediado pela intervenção do 
Estado, crescimento esse que levará inexoravelmente ao desenvolvimento 
social. Contudo […], essas duas hipóteses estão longe do processo 
histórico real, e que essas medidas assumidas em ambos os governos veio 
desistoricizar a pobreza, tornando possível atender algumas necessidades 
imediatas das classes trabalhadoras, sem romper com as exigências das 
classes proprietárias e dominantes (Bento, 2009, p. 9). 
 
 Vale lembrar que a direção profissional dependerá da projeção que o 
profissional fará. Pode tanto fortalecer a ordem burguesa, mantendo o status quo 
conservador ou buscar formas de efetivar nosso projeto ético-político, alicerçados 
em valores progressistas, esse último sempre em consonância com o coletivo, 
compreendendo que o movimento não é individual. 
 
Sempre esteve em discussão: qual Serviço Social? Para qual 
sociedade? Daí podermos reafirmar a nossa condição de protagonistas de 
um projeto profissional calcado em valores, princípios e diretrizes inerentes 
a um dado projeto societal: uma sociedade emancipada e radicalmente 
humana (Mota, 2012, p.39). 
 
 Com isso, a autora afirma que não há neutralidade, e toda prática em 
uma sociedade de classes tem uma dimensão política, repleta de antagonismos, e 
que nosso projeto profissional, trazendo as três dimensões12 do Serviço Social, 
assume outra projeção de sociedade e posição ao lado da classe trabalhadora, 
como também do trabalhador, construindo uma nova ordem social, anticapitalista13. 
 
Estes instrumentos normativos, que ora reapresentamos, são a 
materialização do Projeto Ético-Político profissional construído nos últimos 
30 anos no seio da categoria, haja vista que formulados para dar 
sustentação legal ao exercício profissional dos/as assistentes sociais, mas 
que não se restringem a essa dimensão. Pelo contrário, fortalecem e 
respaldam as ações profissionais na direção de um projeto em defesa dos 
interesses da classe trabalhadora e que se articula com outros sujeitos 
                                            
12
  Formam as três dimensões: ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa. 
13
  Para mais informações, consultar Código de Ética do/a assistente social, 2011. 
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sociais na construção de uma sociedade anticapitalista. (Código de Ética, 
2011, p.14) 
 
 Entretanto, o código de ética, segundo a autora, seria alvo de crítica 
por setores conservadores e de segmentos relacionados à vertente pós-moderna e à 
visão geral da pós-modernidade.  
 
Assim, é relevante destacar que segundo Netto [...] a 
fundamentação do Código de 1993 apresenta-se como um alvo não apenas 
aos setores tradicionalmente conservadores, mas também para os setores 
profissionais vinculados ao pós-modernismo. (Bento, 2009, p. 11). 
 
Pensando em hegemonia do projeto ético-político e do código de ética, é 
evidente que há um debate pluralista no interior da profissão, e nesse âmbito, surge 
a pós-modernidade na discussão das ideias, representando a resposta à “crise da 
modernidade”.  
 A autora afirma que o capitalismo, já há tempos, tenta se livrar dos 
preceitos do projeto civilizatório moderno, devido ao antagonismo que isso provoca 
ao capital, como a promessa da liberdade, igualdade e fraternidade, símbolo da 
revolução francesa. 
 Prosseguindo, é pontuado a importância da teoria social crítica, que 
coloca em xeque as rasas teorias de superação do capitalismo pela pós-
modernidade, a qual confundiria descrições totalizantes com totalitarismo e 
ocultamento das diferenças. 
 Nesse sentido, afirma-se, fazendo referência a Barroco, a importância 
ao pertencimento a um projeto profissional, que responda às projeções da categoria 
– societária, unindo profissionais e cidadão – e também da categoria organizada. 
 
A primeira questão que se deve considerar quando pensamos em 
projetos (individuais e coletivos) em uma sociedade de classes é o caráter 
político de toda e qualquer prática. Todas as formas de prática envolvem 
interesses sociais os mais diversos que se originam, através de múltiplas 
mediações, das contradições das classes sociais em conflito na sociedade. 
O que as movem na verdade são as necessidades sociais reais que lançam 
os homens em atividades humano-criadoras percebidas no metabolismo 
social [...] (Barata e Braz, 2009) 
47 
 
 
 Trazendo para o Serviço Social, o rebatimento da pós-modernidade se 
coloca como, segundo Santos, “[...] um componente funcional à ordem burguesa, 
que possui um caráter conservador, pois termina por afirmar a sua positividade”, 
sendo que os valores ético-políticos defendidos pela profissão orientam nossa 
atuação profissional e nossa projeção de sociedade. 
 Assim, esse processo se dá intrinsecamente de forma coletiva, 
compreendendo nosso papel social, que vem sendo construído historicamente, 
conforme salienta Bento (2009), “socialmente e coletivamente e não isoladamente, 
como se estivesse aparte da sociedade na qual se insere e atua.”  
 A autora finaliza o texto com uma importante reflexão sobre nossa 
historicidade e de superação da ordem vigente. Ademais, o enfrentamento do 
neoconservadorismo da pós-modernidade, com o fortalecimento do pertencimento a 
um dado projeto profissional, alicerçados em valores libertários e em toda a 
produção crítica do Serviço Social, fortalece e garante nosso projeto ético-político. 
 
Dessa forma, a importância de estabelecermos vínculos coletivos 
que fortaleçam e propiciem a reflexão ética capaz de ultrapassar o 
aparente, leva-nos à essência e assim à superação da ordem estabelecida, 
mas não imutável, visto que, somos sujeitos históricos e por isso capazes 
de mudar o curso desse processo. (Bento, 2009, p. 14) 
 
 
 
 
3.2 A crítica da crítica  
 
A partir desse parágrafo, até o final do presente trabalho, iniciaremos o 
movimento da crítica do Serviço Social, bem como alguns apontamentos que não 
encontramos em produções analíticas da categoria sobre a pós-modernidade; e 
consideramos relevante o fazer, fundamentados por teóricos da profissão. 
 Estudando a pós-modernidade, com o aporte dos autores Lyotard e 
Baudrillard, notamos que o movimento traz a recusa aos valores e ideais da 
modernidade, como a racionalização, a sociedade industrial, o cientificismo e a 
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importância fulcral de submeter as ideias ao exame crítico, além da antagônica 
promessa dos valores de liberdade, igualdade e fraternidade, sobretudo da liberdade 
plena, não concretizada porque limitada ao campo jurídico.  
Com isso, o capital, representado, na atualidade, pela vigência neoliberal, 
encontra na pós-modernidade sua aliada nesse processo de fragmentação da 
realidade e de um senso-comum, mas marcado por uma pluralidade de vozes, e que 
agora assume um novo status, substituindo a ciência e a verdade absoluta, contudo 
não é o senso-comum que fomos apresentados pela modernidade, como pleno e 
totalizante, mas fragmentado e adequado à realidade micro de cada narrador.  
De fato, não é paradoxal falar em um senso comum que seja caracterizado 
por vozes plurais. Na verdade, o que é comum é o quase consenso em torno do 
modo de vida capitalista e liberal, sobretudo a partir da década de 1990; contudo, 
esse senso comum apresenta diversas vozes, diversos interesses, ideais, discursos, 
identidades, projetos e atitudes, e isso num mundo altamente fragmentado. É essa 
pluralidade que constitui, na prática, a recusa aos grandes discursos totalizadores da 
velha modernidade. 
No campo do Serviço Social – pelo menos em suas vertentes mais críticas –, 
há uma espinhosa batalha, travada contra a pós-modernidade, de trazer a 
população usuária à percepção da unidade, ou seja, construir uma consciência 
coletiva da classe trabalhadora, que fora devastado pelo ideário pós-moderno e pela 
realidade política e socioeconômica neoliberal. Em síntese, busca-se provocar o 
processo de reconhecimento de classe, já que a pós-modernidade traz a dissolução 
delas. 
Contudo, é importante tomarmos nota de que a crítica do Serviço Social à 
pós-modernidade ainda é incipiente, já que há mais elementos para nortear nossa 
análise e não abordados pelos artigos selecionados para esse trabalho.  
As teorias pós-modernas não nos convenceram de que a modernidade foi 
superada e adentramos nos tempos pós-modernos, porém a compreensão da ideia 
de fragmentação proposta pelas vertentes pós-modernas nos remete a uma reflexão 
importante: não podemos negar por completo as construções pós-modernas, como o 
entendimento de que há fragmentação entre os sujeitos, porque, como discorrido em 
nosso trabalho, esse processo faz parte do tripé do neoliberalismo, que causam 
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efeitos diversos, como a fragmentação da representação sindical, mercantilização da 
força de trabalho, acarretando em inserções heterogêneas no mundo do trabalho, 
flexibilização de direitos conquistados a duras penas pela classe trabalhadora, 
dentre outros. Em outras palavras, o fato da fragmentação não pode ser negado.  
A vertente pós-moderna encabeçada por Baudrillard e Lyotard constatam o 
fato, mas não conseguem fazer sua crítica. A fragmentação não é em si um dado 
pós-moderno: ela tem causas, sobretudo econômicas, que remetem ao 
desenvolvimento das relações capital-trabalho, as quais sempre foram de caráter 
moderno. Os pós-modernos a tomam como sendo um dado, uma característica de 
uma nova era, a pós-moderna, de tal maneira que todas as teorias ditas modernas 
não servem para explicá-las. Estas pós-modernas, portanto, constatam o fato e não 
fazem a crítica da situação real em que nos encontramos. Com isso, evidencia-se a 
correspondência da teoria pós-moderna com a legitimação neoliberal, e o primeiro 
passo para se compreender essa ligação é entender a pós-modernidade. 
Onde está, então, o problema da crítica do serviço social à pós-modernidade, 
se tomarmos apenas esse tema da fragmentação como exemplo? Ele reside em que 
a crítica interna ao serviço social busca deslegitimar a teoria pós-moderna como 
falsa ou meramente ideológica, quando, de fato, enquanto teoria, a pós-
modernidade não pode ser dita falsa ou incorreta sob vários aspectos. Contudo, ela 
não se coloca como crítica – e esse seria o seu grande problema, diante das teorias 
críticas modernas presente nas discussões internas do serviço social. 
Entendemos que, para superarmos a entrada da pós-modernidade na 
profissão, é necessário primeiramente compreende-la na totalidade e recusar o 
movimento de negação por completo. Com essa compreensão, alguns elementos – 
por exemplo, a fragmentação – como discutido acima, se tornam necessários para 
realizarmos a crítica em seu sentido amplo, e não descolado do contexto dos 
escritos dos autores.  
Ademais, a consolidação de nosso projeto ético-político, do código de ética, 
assim como a regulamentação da profissão, nos oferecem a direção de nossa 
atuação. Mas é preciso que o profissional esteja munido de conhecimento crítico e 
compreensão das novas facetas do movimento conservador que tentam adentrar a 
profissão. É necessário, diante de tais manifestações, como expresso no ideário 
50 
 
neoliberal e pós-moderno, que tenhamos clareza da sociedade que almejamos 
construir, em sintonia como nossos interesses de emancipação da classe 
trabalhadora. Voltaremos a essa crítica na conclusão do nosso trabalho. 
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Considerações finais 
 
Nosso trabalho nos leva a considerar fundamental que a crítica do serviço 
social às teorias pós-modernas levem em conta o que elas trazem de apontamentos 
sobre a condição social vigente pelo menos desde o pós-guerra, pois tais elementos 
indicam que de fato a sociedade já não é a mesma. Por exemplo, como o 
desenvolvimento das mídias em suas mais diversas formas, os discursos são ao 
mesmo tempo massificados e fragmentados, abrindo espaços para discursos 
relativistas que pregam a impossibilidade de verdades absolutas e abrangentes. 
Além do mais, as grandes mídias levam à sociedade imagética, espetacular, na qual 
o consumo de produtos é em grande medida substituído pelo consumo de imagens, 
elas mesmas um produto em circulação. Da mesma forma, com o desenvolvimento 
acelerado das forças produtivas (automatização, robotização, toyotismo etc.), e a 
consequente flexibilização do processo produtivo e de circulação das mercadorias, 
as ações coletivas tendem também a se pulverizar e fragmentar em grupos sociais 
que já não se identificam com a totalidade da classe trabalhadora. 
Esses elementos não são irreais. A crítica à pós-modernidade não pode ser a 
de denunciar a sua falsidade, enquanto teoria, no que diz respeito à constatação de 
tais realidades. No entanto, as teorias pós-modernas contentam-se em apenas 
constatar os fatos e considerá-los como características de uma nova realidade, uma 
nova era, um outro tipo de sociedade – nomeada de pós-modernas –, de tal maneira 
que as ideias, conceitos e teorias modernas já não dariam conta da nova realidade, 
devendo assim ser relegadas ao passado histórico como inúteis, obsoletas e 
ultrapassadas. É nesse ponto que nos parece que a crítica do serviço social à pós-
modernidade pode ser mais útil e decisiva: sem descartar tudo o que ela aponta, 
deveríamos apontar o que elas negam, a saber, as causas dessa “nova realidade”, 
os processos econômicos, sociais e políticos que produzem as novas facetas do 
mundo atual. 
Um exemplo. Vimos que os sujeitos políticos, na atualidade, segundo as 
teorias pós-modernas, tendem a se fragmentar numa pluralidade de grupos de 
ações. Há, assim, o movimento dos negros, dos homossexuais, das mulheres, dos 
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evangélicos pentecostais etc. Para um crítico marxista, o que se perde, aqui, é o 
grande sujeito histórico, a classe trabalhadora. Tais grupos, no entanto, lutam e, às 
vezes, conquistam direitos, mesmo diante e apesar dos processos reais que os 
fragmenta, que os divide. Desse modo, poderíamos ver aí uma força, não uma 
fraqueza: uma reação, uma maneira encontrada para fazer frente à nova realidade 
imposta. As teorias pós-modernas podem acabar por legitimar teórica e 
ideologicamente essa realidade, mas o crítico do serviço social, sem negá-la, pode 
fazer a crítica construtiva no sentido de buscar a emancipação, sem insistir e 
persistir em conceitos que de fato já não condizem totalmente, estritamente, com a 
realidade atual.  
Ser realista não é ser conformista. Precisamos conhecer as teorias que 
criticamos, a fim de perceber o que nelas condizem com a realidade e o que é 
meramente ideológico e sem sentido. Essa posição teórica, de cunho crítico e 
evidenciado no terceiro capítulo, no item ‘crítica da crítica’ traz elementos 
importantes para afirmarmos a indissolubilidade das três dimensões do exercício 
profissional – teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa – que devem 
operar em consonância com nosso projeto ético-político, o código de ética e da lei 
de regulamentação da profissão. Ora, uma profissão fundamentada por um projeto 
profissional, do qual a categoria tem clareza e que nos apresenta insumos e 
direções, torna-se decisivo para que alcancemos a sociedade que ansiamos, como 
preconiza com exatidão nosso código de ética: “construção de uma nova ordem  
societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero” (CÓDIGO DE 
ÉTICA, 2012).  
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